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MESTRE DE CERIMÔNIAS – Sejam bem-vindos à Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

Nesta oportunidade, para participarem da audiência pública da Comissão de Educação, Saúde e Cultura que vai debater as Organizações Sociais na Saúde Pública do Distrito Federal.

Encontra-se à Mesa, para presidir os trabalhos, S.Exa. o Sr. Presidente da Reginaldo Veras. (Palmas.)

DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS – Bom dia a todos. 

Sob a proteção de Deus, tenho a honra de declarar aberta a presente audiência pública da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, para debater as Organizações Sociais na Saúde Pública do Distrito Federal.

Sejam todos muito bem-vindos. 

Passamos à composição da Mesa.

Convido para compor a Mesa o Deputado Wasny de Roure, membro da Comissão de Educação, Saúde e Cultura; o Sr. Helvécio Ferreira da Silva, Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal.

(Manifestação na galeria.)

DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS – Senhoras e senhores, convoquei esta audiência pública para que a gente possa fazer um debate propositivo, argumentativo, democrático e, acima de tudo, civilizado, que é o que tem caracterizado a minha participação como Parlamentar.

Todos são pessoas civilizadas, todos terão a oportunidade de expressar as suas opiniões, contrárias e favoráveis. Lembrem-se: é uma audiência para o debate democrático, propositiva e argumentativa. Eu não admitirei que ela tome outro rumo que não esse explícito na sua convocação.

Convido para sentar à Mesa o Sr. Gutemberg Fialho, Presidente do Sindicato dos Médicos – Sindmédico.

Convido agora o Coordenador de Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional da Subsecretaria de Planejamento em Saúde, Dr. Fernando Dal Sasso. 

Convido para sentar conosco o Vice-Presidente do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos em Enfermagem do Distrito Federal, Sr. Jorge Viana. 

Convido agora a Diretora-Presidente do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Brasília – Sindsaúde, Sra. Marli Rodrigues. 

Convido agora o chefe de gabinete do Senador Hélio José, Roslano Jefferson Rodrigues. 

Quero ainda avisar que dois dos convidados ainda não estão presentes, mas comunicaram que estão a caminho e, assim que chegarem, comporão a Mesa conosco: a Deputada Federal Erika Kokay e o Superintendente Executivo do Hospital da Criança, Renilson Rehem. 

Só para explicarmos a didática da audiência, os componentes da Mesa falarão primeiro e terão oito minutos para explanarem as suas posições. Regimentalmente, são cinco minutos, mas vamos ampliar para oito minutos. Em seguida, as pessoas da plateia que quiserem fazer o uso da palavra poderão se inscrever desde já com as nossas integrantes da Comissão de Educação, Saúde e Cultura. Estão ali a Cleonice e a Samara. Então, por favor, inscrevam-se! Vocês, da plateia, terão três minutos, como manda o Regimento da Casa, e eu serei muito rigoroso no controle do tempo, para que o máximo de pessoas tenham o direito de fazer uso da palavra.

Senhoras e senhores, esta audiência pública foi convocada como parte de um processo que já vem se desenrolando na Comissão de Educação, Saúde e Cultura. É uma audiência convocada por mim, mas, na verdade, é da Comissão. 

O debate aconteceu, e várias etapas já ocorre dentro da comissão, desde que a possibilidade de implantação de organizações sociais na saúde começou a ser ventilada pela mídia e pela imprensa no Distrito Federal, desde visitas a várias OS em Goiás, a hospitais que não eram OS, visitas a pessoas favoráveis e pessoas contrárias, como Deputados de oposição em Goiânia, visitas ao Hospital da Criança. Em breve, visitaremos os Estados da Bahia e de São Paulo. Lembro que estamos fazendo isso tudo com o dinheiro do nosso bolso. Ninguém da comissão está usando verba da Casa. Então, os Deputados estão realmente interessados em debater e compreender esse assunto para depois fazer os encaminhamos futuros caso o Governador do Distrito Federal encaminhe à Casa algum projeto de lei que altere a lei já existente que regulamenta as OS no Distrito Federal. 

Então, não esqueçamos. Já existe uma lei que regulamenta as OS, e há, segundo diz a mídia, interesse em que ela seja modificada para expandir esse processo de implantação. Repito e peço que mantenhamos a civilidade no máximo possível, que este seja um espaço democrático de debate e que as proposituras feitas sejam muito bem fundamentadas e argumentadas. Os Deputados estão em seus gabinetes ouvindo o que é falado aqui, muitos virão ao plenário para falar também. Então, quanto melhor e mais bem argumentadas forem suas ideias, maior a capacidade de convencer aqueles que tomarão as decisões futuras de qualquer mudança da lei, que são os 24 Parlamentares desta Casa.

Dando início à nossa explanação, convido para fazer uso da palavra o Sr. Roslano Jefferson Rodrigues, chefe de gabinete do Senador Hélio José.

SR. ROSLANO JEFFERSON RODRIGUES – Bom dia a todos e a todas. 
Tenho a grata satisfação e a honradez de estar representando o nobre Senador Hélio José. É uma grata satisfação estar neste evento tão importante, que vai discutir as organizações sociais dentro do serviço público de saúde do Distrito Federal. 
Gostaria de saudar a Mesa, em primeiro lugar ao nobre companheiro e membro desta Comissão de Educação, Saúde e Cultura, o nobre Deputado Wasny de Roure. Como o tempo urge, estendo as minhas saudações a todos os membros dessa Mesa na pessoa do nobre Deputado e Professor Reginaldo Veras. A todos os presentes eu saúdo na pessoa da companheira que se encontra presente, a batalhadora Dalzi Neres.

Gostaria de deixar claro que o Senador Hélio José, além de Senador da República, é um servidor público concursado oriundo das centrais elétricas de Brasília e mais recentemente analista de infraestrutura do Ministério de Minas e Energia. Deixo claro aqui que o Senador, além de servidor, é um democrata que tem discutido com muita ênfase e muito respeito por todas as categorias e sempre deixa bem claro que, além de servidor, é um batalhador de todas as categorias ligadas ao serviço público do Brasil e do Distrito Federal.

A Constituição Federal estabelece como princípio fundamental da República a dignidade da pessoa humana, sendo a saúde, após a vida, um direito fundamental a ser preservado em todas as suas manifestações. A saúde é dever constitucionalmente imposto ao Estado pelo constituinte originário e é um direito de todos, sendo atividade típica e essencial e a razão de ser da entidade estatal, visando à sua promoção, a sua proteção e a sua recuperação.

A relevância pública das ações e serviços de saúde permite que apenas a sua execução possa ser feita em caráter assistencial, complementar e sem fins lucrativos pela iniciativa privada, também como rege a Constituição da República Federal.

Uma das obras mais significativas dos constituintes de 1987 e 1988 foi o capítulo dedicado à saúde. A Assembleia Constituinte recebeu as conclusões da 8ª  Conferência Nacional de Saúde, que aconteceu em 1986, e criou as bases do maior sistema público de saúde do mundo, com base no direito humano à saúde, como prega e rege a Constituição da República Federal.

O modelo do Sistema Único de Saúde, que é um exemplo para todo mundo, foi uma experiência trazida da Europa e foi sucesso especialmente no período posterior à Segunda Guerra Mundial.

Na primeira década de implantação do Sistema Único de Saúde, houve um considerável incremento orçamentário para a área da saúde. Na última década, porém, o SUS tem recebido cada vez menos recursos, e o setor privado da saúde tem recebido cada vez mais recursos.

A prioridade constitucional é a grande utopia possível de se implantar isso no Brasil, e não tem recebido atenção devida, quer dos governos, quer da própria sociedade. O melhor plano de saúde que o trabalhador brasileiro pode ter, isso em sua grande maioria, é o Sistema Único de Saúde. Mas, por mecanismos aliados, os trabalhadores têm sido convencidos de que é melhor lutar por um plano particular. Praticamente todos os acordos coletivos de trabalho têm cláusula de plano privado de saúde. 

Segundo os conselhos regionais de medicina brasileiros, o SUS atende a 80% da população brasileira e consome apenas 45% do total de gastos com a saúde pública do País, enquanto o setor de saúde suplementar, representado pelos planos de saúde, tem 40 milhões de usuários, o que representa 20% da população, e consome 55% desse total de gastos.

Há um problema fundamental de financiamento da saúde que precisa ser resolvido, mas, antes, é essencial que a sociedade volte a defender o Sistema Único de Saúde. Com isso, os governantes sentirão essa pressão e mudarão a forma de ver a saúde pública brasileira. 

Com a redução sistemática da participação da União no financiamento da saúde, estados, municípios e, principalmente, o Distrito Federal têm passado por dificuldades financeiras para sustentar as ações do SUS, que têm provocado problemas que aparecem, muitas vezes, como sendo de gestão e de administração. 

O debate sobre a saúde pública precisa ser colocado em destaque como o centro da atenção política dos sindicatos, das associações de moradores, dos partidos, dos movimentos populares e das famílias. Precisamos criar e fortalecer um amplo movimento social para retornar à ideia original do Sistema Único de Saúde. 

Os planos de saúde e a saúde privada, definitivamente, pessoal, com todo o respeito, não podem ser proibidos nem colocados como vilões, mas são complementares, suplementares ou eventuais para preservar a liberdade de escolha e da democracia. Isso é o que estabelece a Constituição da República Federal e a Lei nº 9.637, de 1998, que criou as organizações sociais.

Da mesma forma, os governos devem ter alguma margem de liberdade para escolher forma de gestão do sistema, desde que não quebrem a norma pública e o respeito dos fundamentos dos serviços públicos do Distrito Federal. 

Concursos, carreiras, planos de salários e respeito funcional são critérios que precisam e devem ser respeitados. Subterfúgios e mecanismos alheios aos princípios de fundamento do Estado devem ser evitados. 

Já estou concluindo.

A experiência de parcerias sociais, quer com ONGs, quer com as organizações sociais, não é ilegal ou proibida, mas tem limite e é, reitero, complementar ao serviço público de saúde. A precarização do trabalho, a privatização dos interesses do Estado e a instabilidade da carreira do servidor, elas têm que ser preservadas. 

Portanto, observados esses critérios constitucionais e os princípios do serviço público, toda experiência de complementar pontualmente a ação do Estado pode ser tentada, especialmente quando isso ocorrer em ambientes de total transparência, com amplo controle e em debate com toda a sociedade brasileira e do Distrito Federal. 
Muito obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Roslano. Obrigado duas vezes pela objetividade e pelo respeito ao tempo.

Convido agora para fazer uso da palavra a Sra. Presidente do Sindicato dos Empregados em Estabelecimento de Serviços de Saúde de Brasília, Marli Rodrigues. 
SRA. MARLI RODRIGUES – Bom dia a todos e a todas. Eu quero cumprimentar a Mesa na pessoa da Deputada Federal Erika Kokay, em primeiro lugar, grande defensora do SUS; quero cumprimentar aqui todos os que estão presentes em nome de todos os sindicatos e associações que tiveram a coragem de vir a uma audiência pública com tamanha relevância, que têm coragem de se posicionar – às vezes, hostilmente, mas têm coragem de se posicionar, diferentemente daqueles que falam que são contra, mas, no fundo, no fundo, sabemos que são a favor.

Quero presentear o Deputado Wasny de Roure com esta camiseta, que, para nós, representa muito mais do que dizer não às OS. Meu colega disse aqui que as organizações sociais não são ilegais. Realmente não são, mas são imorais! E isso nós temos que ter claro! (Palmas.) 

Vou primeiro entregar este presente para representar a vontade de um povo, de um povo que está na fila morrendo, de um povo que defende o Brasil, mas, sobretudo, a vontade de servidores públicos que abraçam o concurso público, sim, que trabalham com dificuldade, superando as adversidades, e todos os dias fazem pirotecnias para superar, e muito, o improviso imposto pelo Estado! E não estou falando só de Brasília, não, estou falando do Brasil inteiro! (Palmas.)

Hoje, muitos pedem cadeia para a, b ou c, e tinha que ter cadeia para quem fez tudo isso com a saúde no Brasil inteiro! (Palmas.) Vou pedir para descontar do meu tempo o abraço aqui no Wasny e a entrega do presente, desta camiseta. OS aqui não! (Palmas.)

Desde que começou essa infeliz discussão sobre OS, nós do SindSaúde fizemos um documentário, fomos não somente a Goiás ou ao Sul, fomos a todo o Brasil. E o que nós vimos foi uma verdadeira vergonha! No SUS você vê que realmente os hospitais estão lotados, porque a atenção primária foi desrespeitada, não foi feito o investimento correto! Os defensores de OS... Quero ficar muito à vontade para ser contra, muito à vontade. Os defensores de OS nunca foram lá para fiscalizar porque não aplicaram o dinheiro na atenção primária, nunca fizeram isso! Primeiro usaram a estratégia cínica de sucatear a saúde, de não investir, para poder entregá-la às OS! (Palmas.)

É lamentável que não tenhamos aqui a presença do Secretário de Saúde para fazermos esse debate e dizermos a ele que nós somos contra OS, PPP e qualquer coisa que seja parecido, porque não resolve. A primeira atitude de um Executivo que não tem competência para governar é terceirizar. Então, que comece. Se fôssemos terceirizar todos os problemas que Brasília e o Brasil têm, jamais seríamos um país democrático, porque há problema tanto na saúde como na educação.

Vou citar alguns exemplos. Em Pelópidas, Recife, nós encontramos um hospital gerido por OS. Temos tudo isso gravado, Deputado Prof. Reginaldo Veras, tudo documentando. O Hospital Pelópidas, na época em que estivemos lá, nem alvará de funcionamento tinha. Há fotos da UTI na nossa revista. Era uma UTI para 4 pacientes, mas havia 28 internados. Não havia diferença de PS, mas era uma OS. Na entrada, uma OS parece mais um shopping de tão bonito, de tão lindo. Peixes importados, máquinas de refrigerantes, tudo é muito lindo, mas não tem o principal. Não tem aquilo que estão escondendo nas UPAs, nos centros de saúde, nas casas de apoio. Na maioria, as casas de apoio pertencem a políticos que vão ao interior, buscam o paciente e o deixam lá, até encontrar um jeitinho na agenda da OS. Quando alguém liga e diz: “Olha, estamos aqui com o Sr. Hélio, um paciente de 85 anos que tem traqueostomia e está sequelado”. Não tem vaga, não tem vaga.

OS não assume o que o SUS assume. Ela começa com um preço, com um valor, e em pouco tempo está três, quatro vezes maior. Eu queria muito que alguém me respondesse. O Estado não cumpre as leis nem com os servidores e deixa os fornecedores sem receber. De qual árvore vai brotar dinheiro para pagar a OS? Eu quero a semente. 

Eu queria ser avisada um minuto antes de expirar o meu tempo, porque tenho muitas coisas para dizer, mas infelizmente o tempo é curto.

Tudo o que nós vimos foi um sistema de corrupção impregnado na saúde do Brasil inteiro. Eu não entendo que amor é esse, que atração é essa que quer trazer para Brasília mais isso, como se não bastassem o Instituto Zerbini, a Toesa, o Instituto Candango de Solidariedade e a Real Espanhola, que nunca foi real. Deixou marcas e sequelas para muitas décadas.

Nós, sim, somos contra OS, PPP e tudo. Governo que tem coragem faz concurso público. Se estão falando mal do servidor público, existem leis. Por que não aplicam as leis? Aplicam para uns, e para outros, não. Não se justifica, não existe justificativa para aplicar OS, a não ser simplesmente ter um ralo para escoar dinheiro para a corrupção. 

Eu tenho um minuto para concluir. 
Quero fazer homenagem a uma banda da minha cidade que disse uma coisa extremamente importante. Ela disse alguma coisa parecida, eu vou tentar falar algo que lembre o que ela disse: saúde não é pizza para ser fatiada. E mais: em OS, acreditem, trocam-se vidas por diamantes. Isso é verdade. Esses diamantes são as contribuições públicas. É dinheiro do povo, que sai de todos os brasileiros para o bolso de ricos empresários. 

Nós não admitimos. Por isso dizemos: OS aqui, não! (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Marli. Obrigado, senhores.

Quero registrar a presença do Deputado Roosevelt Vilela e do Deputado Chico Vigilante, deixando claro que ambos têm prerrogativa como Parlamentares. Quando quiserem fazer uso da palavra, o microfone estará aberto.

Concedo a palavra ao Vice-Presidente do SINDATE – Sindicato dos Auxiliares e Técnicos em Enfermagem do DF, Sr. Jorge Viana. 

SR. JORGE VIANA – Senhoras e senhores, bom dia. Senhoras e senhores da Mesa, um bom-dia especial. Eu vou ser mais incisivo e mais objetivo, porque tenho certeza de que mais colegas aqui falarão da OS na parte técnica, digamos assim. Eu trouxe alguns números também, mas antes gostaria de passar um vídeo para que vocês vejam como está o estado vizinho. Nós fomos a vários estados do País avaliar, ver os dois lados, e trouxemos esse vídeo para vocês. Depois eu vou comentar aqui, está bom? 

(Apresentação de vídeo.)

SR. JORGE VIANA – Pessoal, não somos atores. Somos sindicalistas e fizemos esse vídeo para mostrar a vocês como é a realidade lá. A gente falou, foi lá e comprovou. Aqui, eu trouxe alguns dados de lá do Estado de Goiás, mas isso aqui se aplica em vários estados. Inclusive, estão sendo noticiados hoje no Rio de Janeiro, no Maranhão, em São Paulo os supostos esquemas das OS. Não vamos fundamentar aqui nosso discurso em acusações com as OS, porque sabemos que pode ter no Brasil, se é que tem, alguma organização social que trabalha de forma correta e que não haja nenhum tipo de corrupção. A gente não vai discutir isso aqui. O que eu quero que vocês saibam é o seguinte: lá em Goiânia, por exemplo, nós temos aqui um calhamaço de denúncias do Ministério Público. Lá são nove organizações sociais. Nove! E lá é o seguinte: o contrato inicial de uma, por exemplo, iniciou com 31 milhões. Teve aditivos. E o que são esses aditivos? É o que vai acontecer. 
Ora, aqui ninguém trabalha com saúde engessada. Hoje, nós podemos ter um atendimento x e amanhã podemos ter 3x desse atendimento, como, por exemplo, nos casos da dengue, da chikungunya ou da zyca. Alguém esperava que no mês tal e no ano tal nós teríamos uma epidemia? Mas se tivermos uma OS, ela vai tratar só do que foi contratado. Ela vai executar o que foi contratado, como hoje são as lavanderias. Lavam os lençóis apenas do que foi contratado e, se se precisar de mais lençóis, não se consegue. Tem de ir lá pedir para a empresa que vai ter de fazer os aditivos para lavar mais lençóis. E é isso que nós vamos fazer, se deu certo com os lençóis, nós vamos tratar os seres humanos como lençóis? Hoje, os lençóis podem esperar pelo menos mais seis horas. E a saúde de um cidadão? Ela não pode esperar. (Palmas.) 
Então, já começou errado com as lavanderias. Nos aditivos, por exemplo, de uma empresa – a Afasa – do Estado de Goiás, começou inicialmente com 31 milhões. Só de aditivos foram 111 milhões. No final dele, em um ano, foi para 142 milhões. Pessoal, só para saberem, esses dados vão estar no site do sindicato, no Estado de Goiás. Está tudo aqui. Eu não vou ler tudo, mas, por exemplo, todas as OS de lá, o valor inicial era de 385 milhões. Só de aditivo foi quase 1 bilhão – 994 milhões. Ou seja, pode acontecer aqui? Evidentemente. Acontece isso em vários estados.

Então, nós do Sindate agradecemos a Deus. Quando nós começamos essa luta pela não terceirização das OS, as pessoas chamavam a gente de midiático, de oportunistas. Hoje, está aqui todo mundo discutindo justamente isso. Nós começamos esse trabalho, e todo mundo entendeu que tem que se unir, independentemente do partido, contra essa famigerada organização social.

Pessoal, eu quero agradecer demais a presença de vocês. Obrigado por terem vindo, por terem vestido a camisa. É assim que nós vamos agir. A partir de agora, falar não às OS.

O tempo acabou. Usei muito para o vídeo. Era isso o que a gente queria passar para vocês. Só um refrão aqui, Sr. Presidente. Eu queria que vocês saíssem hoje cantando – lá fora vai estar um carro de som. “Tra-tra-tra-tra-tra-tra-tra – OS aqui não vai entrar”.

Muito obrigado, pessoal. Fiquem com Deus.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Jorge. Continue como sindicalista. Como cantor, você não vai ter sucesso.

Eu quero registrar a presença do Deputado Lira e convidar para sentar à Mesa conosco o Secretário de Saúde, Doutor Humberto Lucena Pereira da Fonseca.

Convido agora para usar a palavra o Deputado Chico Vigilante.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Pessoal, bom dia a todas e a todos. 

Eu quero cumprimentar todos os integrantes da Mesa na pessoa do Deputado Prof. Reginaldo Veras. 

Acho que a primeira coisa que nós temos que dizer aqui é a seguinte: nós tivemos uma eleição, houve uma disputa eleitoral, e o Governador ganhou com o discurso – do qual todos nós estamos lembrados aqui – de que dinheiro para saúde havia, faltava gestão. (Palmas.) O candidato Rodrigo Rollemberg, hoje Governador, em nenhum momento, falou de colocar OS – Organização Social em Brasília, nunca disse que ia colocar. Ele disse que iria democratizar e conversar diretamente com os servidores. E agora lança essa proposta?! 

Isso já vem sendo discutido há algum tempo. Primeiro, o Secretário Joaquim, que saiu, não sabia o que era OS. O Fábio Gondim, que também saiu, não sabe o que é OS. Esse Secretário que se sentou aqui há pouco, eu vi uma entrevista dele hoje na Globo, e ele também não sabe o que é OS. (Palmas.) Se soubesse, não estaria falando de OS. (Palmas.) 

Eu, vocês que trabalham na saúde e os que ainda vão trabalhar nela, todos nós aqui sabemos que existe uma modalidade de trabalho no Brasil chamada trabalhador terceirizado, que são os vigilantes, os trabalhadores da limpeza e outros. Eu sempre disse que é uma espécie de escravidão. Só que inventaram uma coisa pior, que são as chamadas OS. Organização social é pior do que empresa locadora de mão de obra. As condições de trabalho são mais desumanas. Por onde elas passaram – e não importa o nome –, deixaram um rastro de destruição. 

Lá no Maranhão, era cooperativa de saúde, não era OS. Aguentou dois anos e meio. Acabou, destruiu as cidades do Estado do Maranhão. Em São Paulo, quem começou a colocá-las foi o Maluf. A gente viu o resultado que deu. No Rio de Janeiro, a gente está vendo qual é o resultado. Aqui em Goiás, não é diferente. Nós tivemos a experiência aqui com a Real Sociedade Espanhola. 

Portanto, está na hora de o Governador parar com essa história de OS, porque não vai passar, não será implantada em Brasília, porque nós não vamos deixar ser implantada. (Palmas.) Portanto, está na hora de parar de conversa mole, de conversa fiada e apresentar um plano para a saúde do Distrito Federal com os servidores que tem, que são competentes, e com os que tiverem que ser contratados. Está na hora de parar de conversa mole, porque dinheiro tem, falta gestão. Tem servidor qualificado, falta gestão. Aí, para encobrir a incompetência, vem falar de OS. OS, não!

(Manifestação da galeria.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Deputado Chico Vigilante.

(Manifestação da galeria.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Senhores, por favor. Vamos combinar uma coisa para nossa audiência fluir com muita tranquilidade. Vocês perceberam que, em vários momentos em que falava o Deputado Chico Vigilante, ele foi interrompido. Assim, nós vamos terminar lá pelas 5h da tarde. Não é esse o nosso objetivo. Há problemas, sim. Eu falei que não ia permitir que isso aqui tomasse um rumo diferente daquele que propus. Então, manifestem-se ao término da fala da pessoa, até por uma questão de civilidade. Todos querem ouvir. Eu estou fazendo aqui as minhas anotações de todos que falam e eu gostaria que não houvesse mais essas interrupções. Ao término de cada fala, estarão livres para se manifestarem. Peço, por favor, a compreensão de todos.

Quero registrar aqui a presença do Deputado Rafael Prudente, também membro da Comissão de Educação, Saúde e Cultura. Muito obrigado, Deputado Rafael Prudente. Deputado muito atuante aí na nossa comissão. Quero também registrar a presença do Deputado Agaciel Maia, que está em outra audiência e, daqui a pouco, voltará para fazer o uso da palavra. O Secretário de Saúde disse que, por enquanto, prefere ouvir e falará ao final. Obrigado, Secretário, pela presença. Deixo claro que os Deputados aqui presentes, assim que se sentirem à vontade para falar, é só comunicarem a gente.

Convido para fazer uso da palavra o Dr. Gutemberg Fialho.

SR. GUTEMBERG FIALHO – Cumprimento a Mesa, na figura do Presidente da Mesa, o Deputado Prof. Reginaldo Veras; o Exmo. Sr. Deputado Wasny de Roure, em nome de quem eu cumprimento os demais Deputados Distritais aqui presentes; o Exmo. Sr. Secretário de Saúde, Dr. Humberto Lucena; o Sr. Presidente do Conselho de Saúde, Helvécio Ferreira da Silva; Sr. Vice-Presidente do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos em Enfermagem do DF, Jorge Viana; Sra. Diretora do Sindsaúde, Marli Rodrigues, e Sr. Roslano Jefferson Rodrigues, chefe do gabinete do Senador Hélio José. 

Cumprimento os presentes na figura do meu amigo e representante do Conselho de Saúde do Paranoá, esse guerreiro na defesa do Sistema Único de Saúde, meu amigo João do Violão.

Meus amigos, quero parabenizar os presentes nessa demonstração de cidadania, na defesa do SUS, do Sistema Único de Saúde, o maior sistema de inclusão social do mundo, que estão querendo destruir. É uma política nacional querendo destruir o nosso Sistema Único de Saúde. 

Falou-se aqui nas OS, no que está acontecendo nos outros estados, no desvio de verbas, na corrupção, e na diminuição da inclusão, da entrada de pacientes no sistema. 

Eu lembro bem que o Jorge falou uma série de organizações sociais que foram frutos de denúncias de desvio de verbas e de corrupção. Isso ocorreu no Rio de Janeiro, no Maranhão, na Bahia, em Santa Catarina, no Espírito Santo e pelo País afora. Em São Paulo, começou com o Governador Paulo Maluf, como colocou muito bem o Deputado Chico Vigilante.

Eu gostaria de dizer, Jorge, que as OS não foram acusadas de desvio de verbas porque ainda não descobriram. Pessoal, a questão aqui é pragmática. O discurso em Brasília é que temos dois exemplos de organizações sociais, de terceirização: o Hospital da Criança e o Sarah Kubitschek. 

O Sarah Kubitschek não serve de exemplo, porque é um modelo totalmente diferente. Nós vimos, recentemente, a entrevista da Diretora da Superintendência do Sarah, elogiada como uma grande gestora. Deem o Sarah para se administrar com os recursos que tem, que qualquer um aqui faz uma administração igual à atual ou melhor.

Agora, deem o Hospital da Ceilândia, o Hospital de Taguatinga, o Hospital do Gama para a Dra. Lúcia administrar, que eu quero ver se ela terá a mesma excelência, sem recursos.

O Sindate mostrou no seu vídeo também a assepsia que fizeram nos hospitais de Goiânia. Onde estão os pacientes, nos corredores dos hospitais, na maca? Foram para a periferia. 

Essa proposta de política de saúde aumenta o recurso, aumenta o gasto e diminui a inclusão. Nós vimos aí. E temos dados aqui para mostrar isso. Nós tivemos em Goiânia... que são os hospitais tidos como modelos pelo nosso Governador... O Hospital de Urgência de Goiás, comparando o período de 2011 com o período de 2014, teve o número de cirurgias diminuído em 1,3%. Onde aumentou a inclusão? Aumentou o gasto, porque os aditivos aumentaram.

 No Hospital Geral de Goiânia, no comparativo de 2011 e 2014, em cirurgias ambulatórias, houve uma diminuição de 4,23 e também 6,12 nos hospitais. Portanto, não aumentou a inclusão. Temos a população morrendo e sofrendo nos corredores dos hospitais. Esse sistema não funciona.

Hospital da Criança. O Hospital da Criança, meus amigos, é um modelo que não vai se repetir, Deputado. A Abrace não vai construir outro hospital e dar para o Estado. Sem falar, Deputado Wasny de Roure, que o Tribunal de Contas soltou uma auditoria que mostra inúmeras irregularidades administrativas que estão para ser apuradas.

Nós temos a questão... (Intervenção fora do microfone.) ... a questão da inclusão, que você está falando. A entrada é pela regulação, a porta não é aberta. Deem-me pediatras suficientes para o Hospital de Planaltina, que a população não ficará sem assistência! Dão, ao Hospital da Criança, pediatras suficientes para atender a demanda. Dão recursos suficientes para haver pediatras suficientes, e a fonte de recursos é a mesma. 

Temos hoje à tarde, às 16h30min, no Hospital de Planaltina, uma reunião com os pediatras. Não há pediatra para atender no pronto-socorro. Temos apenas quatro pediatras. Estão querendo levar o pessoal do Saúde da Família para o pronto-socorro. Ora, deem pediatras suficientes, que a população será atendida. Por que dão para o Hospital da Criança e não dão para o Hospital de Planaltina? Portanto, são modelos que não se sustentam, são exemplos que não sustentam.

Nós tivemos – espero que o colega Humberto Fonseca mude essa visão, essa forma de interlocução e o relacionamento com as entidades, com os profissionais –, com os secretários passados, situações em que o colega chegava, conversava, mostrava a precariedade, a dificuldade do atendimento e o Secretário Adjunto, Deputado Chico Vigilante, dizia: “Está reclamando? Peça demissão!” Falei com o Secretário de Saúde e o cidadão me disse: “Não, Gutemberg, eu tenho que ter alguém para bater.” Alguém para bater? Eu tenho que ter alguém é para conquistar, para seduzir, para pedir o apoio, para valorizar, e não para bater. Não se faz política de saúde batendo em servidor. Pelo contrário. Conquistando, seduzindo e pedindo apoio para reconstruir o que foi o melhor sistema de saúde do País.

E como se destruiu o SUS de Brasília? É bom rememorar, fazer um histórico. Isso começou com o ex-Governador Arruda. Vocês não se lembram do Hospital de Santa Maria, quando se comprava tomógrafo e se mandava entregar em Salvador? Depois, veio o Governador Agnelo com a mesma política. Estamos no primeiro ano de Rodrigo Rollemberg, também destruindo, precarizando. Não se estão recuperando os recursos humanos, não se está recuperando o parque hospitalar. Nós estamos com duas situações graves que precarizam o salário dos servidores: o não pagamento da insalubridade e o não pagamento da gratificação de titularidade dos novos servidores. (Palmas.)

Nós temos servidores que tinham um salário atrativo por conta dessas duas gratificações. Não está se pagando isso, e os servidores não estão assumindo ou estão assumindo e pedindo demissão. Não estamos tendo política focada na conquista. Nós não podemos deixar que isso aconteça. Ora, se eu tenho recursos suficientes, eu contrato servidores suficientes. Porque se faz na OS e não se faz no Sistema Único de Saúde? “Ah, porque a OS contrata com rapidez, tem agilidade na contratação.” Conversa! Que se programem concursos públicos durante o ano. Quando eu cheguei a Brasília, tínhamos, no mínimo, três a quatro concursos públicos por ano. Eu ingressei na Secretaria de Saúde em 1991. Fiz concurso público e, em 1988, eu era residente. 

Portanto, falta planejamento, o problema nosso é de gestão, de planejamento, de eficiência, de competência. O Sistema Único de Saúde é perfeito. Imperfeitos são os gestores. Nós tivemos recentemente um Centro de Saúde na Ceilândia com criadouro de mosquito da dengue no teto. Os servidores que diagnosticaram o que a gestão não admitia estão sendo retaliados e respondendo a processo administrativo. Esse gestor não pode ser perfeito. 

O meu tempo já acabou. Aqui eu tenho a demonstração de que servidores da saúde, sindicatos e usuários, com certeza, não deixarão que o SUS seja destruído. Nós não vamos fazer parte desse cortejo, nós não seremos o coveiro do SUS. 
Obrigado a todos. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Gutemberg. 

Convido agora para fazer o uso da palavra o Deputado Roosevelt Vilela. 

Enquanto o Deputado Roosevelt Vilela se encaminha à tribuna, quero registrar que a Deputada Luzia de Paula, membro da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, infelizmente, não pôde comparecer, pois está se recuperando de problemas de saúde e ainda também das consequências do falecimento de sua mãe. A Deputada Luzia de Paula é muito querida e muito benquista nesta Casa. 
Deixamos nosso abraço tanto para a Deputada Luzia de Paula, que perdeu sua mãe recentemente, quanto para o Deputado Cristiano Araújo, cujo pai, infelizmente, faleceu há dois dias. Um abraço aos dois. Ambos estão com suas ausências mais do que justificadas.

Concedo a palavra ao Deputado Roosevelt Vilela.

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – Bom dia a todos e a todas presentes. Eu gostaria de cumprimentar a Mesa, na pessoa do Deputado Prof. Reginaldo Veras e de parabenizá-lo pela iniciativa. Cumprimento também o Sr. Secretário de Saúde e os demais componentes da Mesa. É importante o debate, mas o debate é feito observando-se os dois lados. Vou dedicar a minha palavra a uma fala de certo modo técnica. 

Ouvi o discurso de vários colegas aqui e pude perceber que são vários argumentos plausíveis, mas os argumentos do ponto de vista técnico não se aprofundam na questão de as OS serem positivas ou negativas. Observamos uma Constituição que permite esse instrumento. Temos uma lei federal que permite esse instrumento e, como bem disse o nosso Presidente do Sindicato dos Médicos, temos dois grandes exemplos em Brasília, mas exemplos que não podem ser utilizados. O Hospital Sarah Kubitschek é uma OS federal extremamente consolidada. Independentemente de termos recursos no Sarah, o Distrito Federal também tem recursos. Como bem disse o nosso Governador e os colegas aqui, não faltam recursos, e eu concordo. Não faltam recursos no Distrito Federal como não falta no Sarah, que teve uma boa gestão. Então o problema é de gestão? Eu concordo, o problema é de gestão. 

Aí temos de atingir um outro ponto crucial. A partir do momento em que o Estado assume a condição de aplicar uma OS, ele é réu confesso na sua impossibilidade de fazer gestão. Isso nós temos de enfrentar. “Ah, mas a OS no estado tal não deu certo”. Eu tive a oportunidade de ir ao Estado de Goiás e visitar uma OS. Talvez tenham maquiado alguma coisa, não sei, mas o que eu vi, com todo respeito à opinião de todos, me deixou impressionado. Claro, visitamos alguns hospitais que são de porta fechada. O que eu ouvi...

(Manifestação da galeria.)

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – Eu gostaria de saber, no Distrito Federal, em qual hospital da rede pública, de porta fechada, temos excelência? O ponto que quero atingir é que o Estado é criado com outra função. O Estado tem a função de regular, fiscalizar e ditar as políticas públicas daquela região. Então, eu acho que o Estado tem que se repensar e partir para esse sentido. 

Nós temos hoje modelos de gestão modernos, que são aplicados de forma moderna, e o Estado não consegue aplicar isso. Então eu acho...

(Manifestações na galeria.)

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – Sr. Presidente, por favor.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Senhores, nós temos um acordo. Se esta audiência pública descambar, eu simplesmente a encerrarei. Eu não vou admitir falta de respeito em uma audiência conduzida por mim, em hipótese alguma. Ouçamos e nos manifestemos ao final da fala.

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – O que eu quero dizer? O Estado, quando assume essa condição de aplicar uma OS, é porque entendeu que não tem capacidade de fazer gestão. E isso tem que ser louvável.

“Ah! Mas a OS é caminho para a corrupção!” Gente, pelo amor de Deus! Desde quando eu me entendo por gente no Distrito Federal, eu ouço falar de corrupção no sistema de saúde do Distrito Federal e vejo isso ser constatado. Então não vai ser a OS que vai trazer corrupção ou deixar a corrupção. Muito pelo contrário, a OS tem um condão de fazer com que o Estado faça aquilo a que ele se propõe, que é o quê? Fiscalizar. 

No Estado de Goiás, ao contrário do que foi dito aqui – claro, quem é contra vai só mostrar a feiura da situação –, eu vi que o Estado, através dos seus órgãos fiscalizatórios, tem acesso direto à conta corrente da OS para saber em que está sendo aplicado o recurso.

O sistema de saúde... As doenças aparecem a todo momento. Fomos surpreendidos por chikungunya, zyka etc. A capacidade de dinamismo do Estado é pequena em relação à iniciativa privada. Essa é uma outra grande vantagem.

Devemos colocar em pauta a seguinte questão, para desmistificá-la: nós temos que ser contra, mas embasados em argumentos e não nas ideias de que é ruim, de que vão roubar ou de que é péssimo, porque até agora é só isso que eu tenho ouvido. 

Quero dizer isto para vocês: todo o patrimônio adquirido pelas OS enquanto estiverem trabalhando para o Estado é incorporado ao Estado. Quanto aos servidores públicos, eu conversei com alguns. O Deputado Rafael Prudente, o Deputado Prof. Reginaldo Veras e outros Deputados estiveram presentes, nós conversamos com os servidores. Os servidores não tiveram prejuízo algum. Muito pelo contrário, o Estado teve...

(Manifestações na galeria.)

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – Gente, é o que eu falei. Liguem para algum enfermeiro, algum médico no Estado de Goiás e perguntem qual foi o prejuízo prático que eles tiveram! Não tiveram, muito pelo contrário. O Estado, com uma equipe de servidores menores, pode – aí, sim – dar a atenção que o servidor público merece.

Com relação ao patrimônio, todos os equipamentos, todas as instalações adquiridas pela OS durante a sua gestão são incorporados ao Estado. Não tem isso de que vai investir na OS e ela vai levar tudo embora. A qualquer momento a OS pode ser descredenciada. 

Outro argumento é que o Governo do Distrito Federal... Gente, hoje já existe uma lei distrital, a Lei nº 4.081, de 2008, que permite que sejam aplicadas as OS no Distrito Federal. Por que não foram aplicadas ainda? Porque essa é uma lei arcaica. Ela tem brechas. O governo local vai encaminhar um novo texto à Câmara Legislativa, que nós vamos analisar.

Vocês podem ter certeza de que eu não estou fazendo defesa, estou colocando fatos. Mas a gente tem de ter maturidade para encarar os fatos. Essa lei tem de conter regras claras para o credenciamento das OS. Isso eu defendo, Sr. Presidente, Deputado Prof. Reginaldo Veras. Tem de ter regras claras, em que pese, no Governo Federal e em alguns estados, o credenciamento das OS ser a bel-prazer do gestor. Eu sou contra isso.

Outra questão que nós também temos de levar em conta é que as OS, enquanto recebem recursos públicos, podem contratar serviços e fazer aquisições de equipamentos da forma que quiserem. Negativo! Nós temos de ter regras claras para aquisição e gestão dos recursos públicos. 

Então, nessas questões, vocês podem ter certeza de que eu estarei ao lado dos senhores, inclusive na defesa dos servidores públicos. Garanto a vocês que o meu posicionamento vai ser no sentido de que não vai haver nenhum tipo de prejuízo.

Espero que vocês entendam o meu posicionamento. Eu estou aqui colocando-o de forma clara e aberta. Nós estamos vivendo um Estado Democrático de Direito. Ontem nós vivemos o maior exemplo de democracia. Mas, se nós não temos democracia, se nós não temos maturidade para encarar e discutir um assunto, eu acho que nós devemos realmente rever o nosso sistema de governo.

Agradeço a todos. E que Deus nos abençoe.

Muito obrigado.

(Apupos na galeria.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Senhores, o Deputado Roosevelt Vilela, com muita coragem, veio aqui e expôs a posição dele. Ninguém é obrigado a concordar com o Deputado Roosevelt Vilela, mas, aqui, ninguém está autorizado a hostilizar Deputado e nenhum convidado desta Mesa.

(Manifestação fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Sim, mas não... Psiu! Psiu! Psiu! Vamos deixar claro...

(Manifestação fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Sim. Vaiaram? Beleza, mas não quero hostilidades aqui, façam lá fora. Eu acho que vocês são pessoas civilizadas. Nós viemos aqui com esse objetivo. Audiência pública. Ouvir. Ouvir. Tudo bem? Outros irão falar aqui. Bateram palmas, vaiaram. Vaiar é um mecanismo, mas parem aí. Parem aí. Esse é o Deputado Roosevelt Vilela, quero parabenizar e agradecer a presença de S.Exa. 

Nós viemos aqui para debater, ouvir posições contrárias e favoráveis. Isso aqui não é um ato contrário às OS, isso aqui é uma audiência pública. É uma audiência, ouvir, entendam isso. Controlem seus ânimos, aqui não é um ambiente para a exaltação, é um ambiente para o debate.

Convido para fazer uso da palavra a Exma. Deputada Federal EriKa Kokay. (Palmas.)

SRA. ERIKA KOKAY – Eu queria desejar bom dia a cada uma e cada um de vocês. Quero parabenizá-los e o faço em nome de toda a Mesa, na pessoa do Deputado Prof. Reginaldo Veras, pela oportunidade de estar trazendo essa discussão que é muito importante para o Distrito Federal. É muito importante para a saúde do povo do Distrito Federal. 

Eu penso que o Deputado Roosevelt Vilela tem todo o direito de expor as suas opiniões, mas precisa conhecer um pouco mais o que foi a experiência do Hospital de Santa Maria; precisa conhecer um pouco melhor as experiências de OS em todo o Brasil, porque não se pode partir do pressuposto de que você entra numa unidade que está sendo gerida por uma OS e que ela tem uma excelência de atendimento, porque, seguramente, ela está restringindo o acesso. Ela está restringindo o acesso porque, quando as OS fazem os seus contratos com o governo, elas, elas limitam o número de atendimentos, isso quando há metas. Aqui, em Santa Maria, não havia metas claras para a Real Sociedade Espanhola.

Muitas vezes, eu fico me perguntando como seriam metas na própria saúde. São metas de atendimento. Isso, talvez, prejudica a qualidade do próprio atendimento, quando você impõe uma quantidade de pessoas que têm que ser atendidas, ou aqui alguém se esquece de todas as denúncias que pairaram sobre o Hospital de Santa Maria com a Real Sociedade Espanhola. Alguém aqui se esqueceu de que houve uma determinada ocasião em que se operou a perna errada da pessoa no Hospital de Santa Maria, que se dizia que seria excelente qualidade porque se entregaria para uma OS.

O primeiro questionamento que temos que fazer é se realmente é uma OS. A Real Sociedade Espanhola era um dos maiores hospitais terciários de Salvador, da Bahia, um dos maiores hospitais terciários. Onde está o caráter de organização social? O governo fez uma pré-triagem, a meu ver, fez uma pré-triagem ilegal. Digo ilegal, porque não tem autorização do Conselho de Saúde para estabelecer qualquer processo de contratação de OS. As duas resoluções do Conselho de Saúde, uma para as UPAs e outra para o Hospital de Santa Maria, foram revogadas. Revogadas! 

O governo não pode achar que pode impor ou fazer uma triagem para a contratação de OS. E vejam quem foi uma dessas entidades que foram classificadas como OS: o Hospital Santa Marta. Onde o Hospital Santa Marta é uma organização social? Onde que é uma organização social? Assim como a Real Sociedade Espanhola, tampouco era uma organização social. 

Então, vejam, não podemos permitir que o governo desrespeite o Conselho de Saúde e faça com que tenhamos qualquer tipo de procedimento acerca de contratação de OS. Contratação de OS, primeiro, é atestado de incompetência. O governador que é incompetente tem que renunciar! Tem que renunciar! Ele não pode simplesmente reconhecer a sua incompetência e transferir a gestão para uma organização que vai colocar o Estado como refém. Nós vimos aqui os dados apresentados em que já há aditivos de quase 1 bilhão de reais, no Estado de Goiás. O Estado vira refém da organização, refém da empresa, porque, como ela fica com o atendimento, ela simplesmente, diz: “Ou aumenta o meu contrato com um aditivo ou eu paro de atender!” O Estado perde a capacidade de gerir e fica absolutamente fragilizado! 

A OS, penso eu, elimina o controle social, que é um dos fundamentos do próprio SUS. Com as OS, se elimina o controle social! (Palmas.) Ainda que você tenha um controle interno, as relações não têm a transparência que nós temos hoje com o SUS. Vamos ter, seguramente, trabalhadores e trabalhadoras numa situação precarizada. Vamos ter dois tipos de trabalhadores e trabalhadoras, porque o governo não vai demitir servidor público. Não vai demitir servidor! Vai haver dois tipos de trabalhadores e trabalhadoras dentro de uma mesma unidade – um com determinada condição salarial, outro com outra condição salarial, com outras jornadas! 

E veja que o governo não pode, simplesmente, querer recrudescer o caos para justificar a OS. E essa é a impressão que eu tenho! A impressão que eu tenho é a de que o governo trabalha de duas formas: primeiro, tenta culpar o servidor. Digo que, se não fossem os servidores da saúde, o quadro estaria muito pior. O quadro estaria muito pior! Quem tem que trabalhar de improviso em improviso, dedicando-se e doando-se a esta saúde, são os servidores e servidoras, que fazem uma opção de vida, têm fidelização, o que não vai acontecer com os trabalhadores e trabalhadoras da OS, que não vão ter liberdade para questionar procedimentos como o servidor e a servidora dessa área têm! 
Quando se arranca a estabilidade, sabem para que serve isso? Se o servidor tem estabilidade, ele não tem que pactuar com o malfeito. Ele pode questionar a gestão, porque o seu emprego não está em risco, e isso pode qualificar a política pública! O governo quer acabar com isso e aí culpa o servidor e a servidora, como se fossem os responsáveis pelo caos na saúde. 

A OS é nociva não apenas quando é implementada. É nociva quando é anunciada! Se vai haver OS, o raciocínio do gestor é: “Para que vou investir se vai ter OS?” Não foi isso o que aconteceu nas lavanderias? Não foi isso? (Palmas.) Foram se precarizando, destruindo as lavanderias, e ali se dizia: “Para que vou investir se isso vai ser passado para uma OS?” Aí você faz um desinvestimento na própria saúde, não contrata profissionais, não faz concurso público, não eleva o nível de insumo e não faz com que nós tenhamos mais rigor nos repasses. Nós temos hospitais – como dizia o presidente do Sindate –, nós temos hospitais como o de Brazlândia, em que você tem setenta leitos, e quinze estão contratados ou estão cadastrados para recebimento do repasse do Governo Federal. 

Nós precisamos entender que o Governador, ao fazer a opção pelas OS – e parece-me que era uma opção escondida que ele desnudou quando chegou ao governo –, quando ele faz essa opção, ele não investe na gestão porque ele quer dizer que a saúde é caótica, para convencer a população de que tem que tirar do Estado, de que tem que terceirizar. 

Governador, nós já vimos esse filme. Nós já vimos esse filme e achamos que não há que se ter o recrudescimento do caos e a culpabilização de servidores e servidoras para justificar as OS, porque as OS não podem ser justificadas de forma clara. Só se justifica a OS quando você dispende recursos para contratar outras instituições e arranca a administração da saúde do serviço público.

Por fim, eu vou concluir dizendo: vamos trabalhar na elevação das administrações dentro das unidades de saúde, no reforço das unidades de atenção básica. Nós vamos trabalhar na perspectiva de tirar a demanda reprimida de hospitais. Setenta e cinco por cento da demanda de hospitais são demandas que vêm em função da falência da educação básica. As coisas já são claras, e vamos democratizar a gestão da saúde. Por que há gestão democrática na educação e não há gestão democrática na saúde?

É preciso dar voz a servidores e servidoras; porque, se nós democratizarmos a gestão, nós vamos conseguir mostrar que essa unidade da Federação não vai se vergar a interesses que não podem ser ditos. Não vai se vergar a arrancar os princípios básicos desse patrimônio imaterial da humanidade, que é o SUS. Por isso, eu me calo e apenas digo: Governador, OS? Aqui não.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Deputada Erica Kokay, pela presença. 

Convido para fazer uso da palavra o Sr. Helvécio Ferreira da Silva, Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal.

Enquanto o Sr. Helvécio se dirige ao microfone, registramos a presença da Sra. Fátima Lemes, Presidente do Sindicato dos Enfermeiros; do Sr. José Arnaldo Pereira Diniz, Presidente do Sindicato dos Odontólogos; da Juventude Socialista do Partido Democrático Trabalhista; da Sra. Alzira Cristina, assessora do gabinete do Deputado Julio Cesar; do meu amigo, Sr. Samir Najjar, Presidente do Conselho Regional de Odontologia; do Dr. João Eudes Filho, Presidente da Associação dos Especialistas em Saúde – AES/DF; do Sr. Etieno Sousa, Secretário Geral do Sindivacs; do Sr. Adriano Araújo, Diretor do Coren /DF; do Dr. Gilney Guerra, Presidente do Coren/DF; da Sra. Denise Bastos, Presidente do Conselho Regional de Saúde de Santa Maria. 

Estão presentes muitos aprovados em concurso que ainda esperam nomeação em várias áreas, além do pessoal da área da saúde, fisioterapeutas, odontólogos, auxiliares, enfermeiros, técnicos em enfermagem, técnicos em saúde bucal e também os aprovados no concurso da Caesb. Todos estiveram aqui comigo, todos foram comigo aos respectivos Secretários, na tentativa de acelerar as nomeações. A gente continua nessa luta.

Passamos a palavra ao Sr. Helvécio Ferreira da Silva.

SR. HELVÉCIO FERREIRA DA SILVA – Bom dia a todos e a todas.

Deputado Prof. Reginaldo Veras; Deputado Wasny de Roure: Deputada Erika Kokay; Secretário de Saúde, Dr. Humberto; eu acredito que temos aqui a oportunidade de iniciar um novo tempo na saúde pública do Distrito Federal. Temos na Mesa um representante do Executivo, que é o Secretário de Saúde, Dr. Humberto Lucena, e presidindo esta audiência está o Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura da Câmara Legislativa, Deputado Prof. Reginaldo Veras.

No ambiente do SUS, Deputados, eu costumo dizer: não é permitido mentir, não é permitido versar com hipocrisia. Não basta estarmos aqui presentes. Precisamos fazer um registro histórico de um passado recente. 

Na audiência pública no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, quando se foi discutir a Real Sociedade Espanhola, quem fez o contraditório ao Dr. Florêncio Machado contra a OS? Alguém se recorda? Helvécio Ferreira, presidente do Clube da Saúde. A nossa luta contra a OS ou terceirização não é da década de 90, é anterior. É de quando o SUS recebia indigente, de quando havia na saúde o quesito de atendimento por classe: quem tinha dinheiro e quem não tinha dinheiro. Mais especificamente no Distrito Federal hoje, o que se percebe é a cortina da OS para simplesmente canalizar uma questão de oposição ou situação, o que é nocivo para o SUS. 

Eu não vi aqui ninguém ainda defendendo o usuário, e ninguém aqui está defendendo OS. E há um detalhe. Aqui eu afirmo, Deputado, que existe uma organização criminosa diuturnamente querendo desacreditar o Conselho de Saúde do DF, porque este está contrariando interesses difusos, inclusive com participação de servidores que de manhã são donos de OS, à tarde são servidores públicos e à noite recebem royalties. Saem fazendo bandeira, dizendo que são contra OS. Mentirosos, hipócritas. No nosso meio! 

O maior problema hoje é o conflito de interesse na gestão: dono de hospital privado é gestor de saúde pública. É inadmissível! Dono de laboratório é coordenador de assuntos de patologia clínica e dono de empresa de órteses e próteses é coordenador de serviços de órteses e próteses. Esse é o conflito que temos debatido nos últimos anos. Temos aqueles que são assalariados dos serviços escusos e buscam intrigar aqueles que são de bem. É preciso falar a verdade e dar nome, citar. 

Dizer que há recurso na saúde pública do DF? Não é verdade. Se houvesse recurso, os direitos, garantias e vantagens dos trabalhadores, previstos em lei, teriam sido pagos. Fizemos uma audiência pública aqui para proceder ao realinhamento da LOA. Onde estavam os defensores do SUS, que ficam nas redes sociais falando mal dos outros, apenas criticando? Onde estavam? Qual é o pacto aqui? O modelo de serviço público de Brasília, Capital da República, já foi considerado o melhor do mundo. Ele não é aplicado, não é executado, mas hoje é referência no Canadá, é referência na Inglaterra. Por que? Porque, a partir da extinção da Fundação Hospitalar, que era a executora de serviços, foi desmantelado. Meticulosamente, maldosamente foi desmontado.

Eu cito o Presidente do Sindicato dos Médicos, o Dr. Gutemberg. Daqueles que fazem concurso para assumir o cargo de médico, qual é a maior reclamação? Falta infraestrutura de serviço. Máquinas, equipamentos, insumos, medicamentos e elementos indispensáveis à atividade laboral. Qual é a maior OS invisível da saúde pública? Perderam a memória? Destruíram o nosso parque de apoio. Nós tínhamos autonomia de intervenção, na manutenção, na compra e aquisição de equipamentos e até para selecionar insumos que não servem para a saúde. Tudo padronizado, mas foi desmontado.

Quanto movimenta esse setor hoje? Cerca de 2 bilhões. Quantos equipamentos existem hoje sem contrato de manutenção? Nós não temos sequer equipe de parecerista para adquirir equipamentos. Quem dá o parecer é quem vende. Isso não é de agora. Isso não é de agora! 

No passado recente, no Governo Arruda, o Conselho de Saúde foi despejado. Não tinha nem onde ficar. Onde foi acolhido? Alguém lembra? No Clube da Saúde. O clube acolheu o Conselho de Saúde. Nós montamos e criamos o Conselho de Saúde do trabalhador usuário do SUS. Compramos fiado uma van e uma Kombi para fazer propaganda. 

Em 2011, nós alteramos a lei e resgatamos a paridade do Conselho de Saúde, que se tem 50% dos usuários, 25% dos trabalhadores e 25% da gestão. O ambiente do SUS é de pactuação, de transparência. Pautar na formulação da política e no controle da execução desta política. Ninguém pode se arvorar de ser o dono do SUS. O SUS é de todos os brasileiros, é patrimônio imaterial. 

Qual é o papel do Conselho de Saúde? OS no Conselho de Saúde não passa, porque o modelo não comporta, não é necessário. As garantias constitucionais estão aí. Alguém está se recordando de quantos pacientes hoje morrem pela desassistência na Oncologia? Quantos pacientes da terapia renal substitutiva estão morrendo pela desassistência? Isso sem falar na Cardiologia, na Hematologia. E quantos estão na fila no quesito da locomoção; na ortopedia, principalmente? Agora, objetivamente, é preciso, Deputado, estabelecer um pacto, organizar a rede, estruturar os processos de trabalho, orçar dinheiro na Lei Orçamentária Anual – LOA, de 2016, para chamar todos os concursados. Fazer concursos das categorias que ainda não o realizaram. Organizar a rede. 

Na Capital da República, os serviços ofertados não têm equilíbrio entre os indicadores de saúde, os determinantes sociais e a necessidade dos profissionais. Há uma desconformidade na estruturação dos processos que foram iniciados a partir de 2011. 

O Plano Distrital de Saúde será apresentado amanhã no plenário do Conselho de Saúde, o que possibilita a análise situacional, o grau de intervenção e os processos para os próximos quatro anos. Se não organizarmos o SUS para que possamos ofertar à população uma assistência pública de qualidade; é responsabilidade de todos, se houver o fracasso. Não confundam OS com OPC. OS é organização social e OPC é organização para crime. Isso tem de ficar bem claro. 

Agora, qual é o pacto? Dotar o Orçamento para 2016 com seu realinhamento necessário para a aquisição de máquinas, equipamentos e elementos indispensáveis à atividade laboral. Contratação de recursos humanos e organização da rede é um mérito do Governador Rollemberg e seria injusto se não se citasse isso. Desde 1990, discute-se a descentralização da gestão da saúde para as regiões. Faltando menos de trinta dias para a realização da 9ª Conferência, foi publicado o decreto que estabelece a descentralização da gestão. Aí, os Conselhos Regionais de Saúde na sua região e o Conselho do Distrito Federal atuarão com proficiência no quesito da fiscalização. 

Para concluir: Por que o relatório da 9ª Conferência não é exposto nos jornais das entidades de classe? Por que não é dito que o Conselho de Saúde, na conferência, foi unânime ao dizer: “É vedada a transferência de gestão de serviço público para a iniciativa privada.”? É proibido terceirizar! OS, Oscip, fundação privada não entram no Distrito Federal pelo Conselho de Saúde. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Helvécio.
Concedo a palavra agora ao Exmo. Sr. Deputado Distrital Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE (PMDB. Sem revisão do orador.) – Pessoal, bom dia. Primeiro, quero cumprimentar todos os presentes e o Sr. Presidente, Deputado Prof. Reginaldo Veras, pela iniciativa. Não vou fazer uso da tribuna, porque quero ser breve. Vim aqui mais para escutar do que para falar, até porque os grandes entendedores de saúde pública estão aqui na nossa frente. Também não estamos aqui para defender determinada categoria, muito menos o governo. Nós estamos aqui discutindo soluções para a saúde pública, para darmos melhor atendimento à população do Distrito Federal. 

Deputado Prof. Reginaldo Veras, essa é uma decisão do governo. é um governo que foi eleito. Nós já temos uma legislação desde 2008 que trata dessa questão das OS. Se o governo quiser implantar isso hoje, como já tem implantado, ou se ele quiser implantar amanhã, ele vai implantar, mas, primeiro, nós temos que abrir o debate, como temos feito aqui. 
Infelizmente, muitas vezes, o governo priva a população do debate. Nós temos que ficar de olhos bem abertos, porque acho que, antes de se implantar qualquer tipo de novo modelo, se se for implantar, primeiro, tem que se utilizar todos recursos públicos e melhorar a gestão na área da saúde. Por quê? Foi dito, agora há pouco, que falta recurso para a saúde. Eu acho que realmente falta, mas a comprovação da má gestão, até, muitas vezes, pela falta de continuidade dos seus gestores... 
Sobraram – inclusive isso foi debatido em outras oportunidades na Câmara Legislativa por meio de um estudo nosso, e o Deputado Wasny de Roure também fez – no orçamento do ano passado, quase 300 milhões de reais pela Secretaria de Saúde. Foram confirmados, pessoal, 100 milhões pelo Secretário de Planejamento na Fonte 100, que é uma fonte não vinculada, que tem uma liberdade maior de gastos. Acho que, antes de se implantar, primeiro tem que se gastar, exaurir todos os recursos públicos na área da saúde. 

Em segundo lugar, foi dito aqui a respeito do Hospital da Criança. Foi motivo de auditoria no Hospital da Criança... Isso está no relatório do Tribunal de Contas do Distrito Federal. Foi dito pelo Deputado Roosevelt Vilela que o patrimônio dessas depois é incorporado ao patrimônio do Governo do Distrito Federal. Mas, segundo um relatório do Tribunal de Contas, alguns equipamentos que foram comprados por uma OS que está implantada em Brasília, a Abrace, não foram incorporados pelo patrimônio do Distrito Federal. Isso não sou eu que estou dizendo, é um relatório do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

Então, acho que isso tem que ser realmente debatido, não só aqui. O governo tem que chamar para o debate e mostrar sua opinião. Aqui eu só vi um lado da história. Será que o outro lado realmente não tem interesse ou não consegue debater com o lado que está aqui? O que será que está acontecendo? Há alguém aqui para defender a OS ou não? (Pausa.) Sr. Presidente, eu gostaria aqui de ouvir os dois lados.

Parabenizo aqui também o Secretário de Saúde, porque muitos outros se furtaram ao debate. Parabenizo o Secretário Humberto, que foi recentemente nomeado Secretário da Saúde, que não se acovardou e não se furtou de vir aqui para participar e escutar aquilo que é necessário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Deputado Rafael Prudente, que terá participação ativa na decisão, pois é membro da Comissão de Educação, Saúde e Cultura. O Deputado Rafael Prudente, o Deputado Wasny de Roure, a Deputada Luzia de Paula, o Deputado Juarezão e eu somos os componentes da CESC, e é por lá que, inicialmente, vai transitar qualquer projeto de lei que chegar à Casa. Depois, terá que passar por outras comissões também. 

Para finalizar a fala dos participantes da Mesa, concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure. Em seguida, a gente começa a chamar o pessoal da plateia de acordo com a ordem de inscrição. Eu deixei claro ao Secretário que, assim que ele quiser, pode se manifestar. (Pausa.) Então, nosso Secretário Humberto Fonseca falará depois do Deputado Wasny de Roure. (Palmas.) 

Desejo registrar a presença das seguintes pessoas: Sr. Ricardo Grossi, chefe de gabinete da nossa Presidente, Deputada Celina Leão; Sra. Gilcilene Chaer, Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Distrito Federal; minha amiga Dayse Amarílio, grande enfermeira, grande professora. Muito obrigado, Dayse, por sua presença.

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE – Eu quero cumprimentar a Mesa dos trabalhos na pessoa da colega Marli, única mulher agora na Mesa, companheira Presidente do SindSaúde. Quero, sem dúvida nenhuma, também reconhecer aqui, nas palavras do Deputado Rafael Prudente, a importante presença do Secretário da Saúde. Realmente, muitos fogem, preferem falar pelos meios de comunicação, e o Secretário está aqui para debater. Para nós, é da maior importância a opinião dele. Primeiro, por ser servidor; segundo, porque tem a responsabilidade agora na condução de uma das unidades mais difíceis do Distrito Federal.

Quero cumprimentar os presentes, os servidores e os presidentes de conselho de saúde. Cumprimento-os por terem reservado essa data. E quero também aqui reconhecer a importante iniciativa do Deputado Prof. Reginaldo Veras, porque esse tema vem permeando, já há alguns meses, o debate da problemática da saúde.

Sr. Presidente, Sr. Secretário e servidores, na última quinta-feira, tive o cuidado, ao ir até o Gama, de visitar o hospital daquela cidade no final da tarde, lá pelas 17h30min. Por sinal, o Isaque, que é o Presidente do Conselho do Gama, aqui está. 

Quero dizer para vocês e, em particular, para o Secretário que fiquei absolutamente estarrecido com total ausência de todos os gestores no hospital. Eu estou dizendo todos. Não havia um. De algumas salas, inclusive, as portas estavam trancadas. De lá, dirigi-me à emergência do hospital. Realmente não estavam superlotadas as cadeiras do lado de fora. Os corredores estavam com vários pacientes. Havia alguns médicos ortopedistas, nenhum outro. Eu até, na última sexta-feira, pedi que fosse solicitada a folha de presença dos servidores, particularmente daqueles que são gestores e daqueles que responderiam naquele horário.

Meus caros e diletos amigos, temos aqui uma responsabilidade gigantesca. A posição da nossa bancada, historicamente, é contrária às organizações sociais, e assim me posicionarei. No entanto, temos a responsabilidade, perante a população do Distrito Federal, de dar respostas mais concretas diante do cenário gravíssimo que estamos vivendo. Extremamente grave é o quadro que a nossa sociedade vive diante de uma das maiores conquistas que o povo brasileiro teve, que foi o Sistema Único de Saúde. Tanto é verdade, que esse processo, na sociedade americana, que está tentando introduzir o sistema único de saúde, é um parto extremamente difícil. 

É verdade, companheiros e companheiras, que toda essa problemática da gestão, não apenas do ponto de vista operacional, que vai desde a licitação à manutenção da rede e toda a estrutura necessária – alimentação para os pacientes, limpeza, o pleno funcionamento do sistema... E aí, ao nos posicionarmos, temos que perguntar qual é a minha cota de contribuição nesse processo, qual é a minha disposição de defender o Sistema Único de Saúde. 

Não há dúvida daquilo que a Deputada Federal Erika Kokay falou sobre o desastre que foi a real sociedade espanhola, no Hospital de Santa Maria. Eu visito aquele hospital; eu acompanho a história do Hospital de Santa Maria, como também as nossas estruturas.

Quero aqui divergir de vocês no que diz respeito ao Hospital da Criança. Realmente, acho que a gente precisa aprender a valorizar aqueles que trabalham, na sociedade, com um compromisso. Naturalmente, o compromisso é do servidor, em primeiro lugar, mas existem, sim – e aqui quero dizer do trabalho histórico que a Abrace fez, em função da omissão dos órgãos públicos na história...

A Abrace, antes de gerenciar o Hospital da Criança, gerenciou uma unidade lá no Guará, para atendimento das crianças portadoras de câncer. Muitos de vocês são testemunhas. É necessário que tenhamos clareza quanto a isso. A Abrace construiu o Hospital da Criança – é bem verdade que com dinheiro público e o apoio da sociedade civil – e hoje ela é responsável pela condução daquele hospital. 

Portanto, quero aqui, com todo o respeito, diferenciar a Abrace de uma simples organização social, que vem com os atributos sociais – e muitas delas não têm atributo social nenhum –, para que nós saibamos ter e fazer a diferença. Porque aí é a responsabilidade diante da vida, é a responsabilidade daquele que está na emergência para acolher um cidadão que chega lá estropiado. Permitam-me essa expressão, às vezes chula, mas chega lá acidentado, chega lá muitas vezes embriagado e acidentado.

Meus caros companheiros aqui, nós precisamos fazer desse movimento do enfrentamento às organizações sociais um profundo processo de mobilização. A atual gestão já convocou mais de 1.400 servidores, e nem sei quantos tomaram posse. Houve um conjunto grande de nomeações que se tornaram sem efeito por não mais terem interesse em trabalhar na saúde, enquanto a educação não teve um número semelhante, muito pelo contrário, não teve 10%. 

Portanto, a organização social que traz para nós a insegurança de não ter o acúmulo do gerenciamento do Sistema Único de Saúde, de não ter o acompanhamento e uma supervisão efetiva do Poder Público, de não a ter, por parte, inclusive, aqui do Ministério Público – permita-me a cobrança ao Ministério Público, que tem n atribuições, de cobrar de todo mundo, mas a omissão pesa sobre eles, como também pesa sobre nós. 

Portanto, nós temos que encontrar uma resposta efetiva do envolvimento real e concreto da sociedade e dos servidores para que nós possamos dizer, aí sim, “não” às organizações sociais. Porque não é uma questão meramente do Governador Rollemberg, não sou da sua base, não o apoio aqui dentro, mas tenho compromisso com a população do Distrito Federal. É uma matéria complexa, é uma matéria difícil, e nós só teremos condições de avançar... E não é só uma questão financeira, não, companheiros, não é só uma questão de recursos, não, é uma questão de compromisso com aqueles que estão morrendo por falta de medicamento, por falta de infraestrutura, mas sobretudo, muitas vezes, pela negligência nossa, de políticos, servidores, sociedade. E não podemos ser omissos diante desse quadro. 

Portanto, eu quero encerrar aqui. Vocês vão contar com o nosso apoio, mas vocês estarão contando com o nosso caminhar para fazer da nossa estrutura uma estrutura que de fato atenda à nossa população. Companheiros e companheiras, com a nossa consciência, não dá para vermos quadros e cenários e não termos a resposta. E eu fico me perguntando: onde estavam aqueles médicos que deveriam estar no Hospital do Gama para atender? Eu estou citando um caso que não é diferente de Paranoá e Planaltina. Não dá para entendermos. Em Planaltina, Secretário, havia uma casa de diabetes. Era um ponto de referência no hospital. Acharam por bem fechá-la e distribuí-la entre a unidades. Não funciona a que fechou como também não funciona onde deveriam procurar. 

Então, companheiros e companheiras, este foi o grande erro do Agnelo: dizer que ele seria governador e secretário de saúde ao mesmo tempo. Isso demonstrou que não foi a melhor opção e a melhor saída. Se nós não confiarmos nos servidores, na efetiva responsabilidade de que nós estamos lidando com aquilo que é o mais precioso, que é a vida das pessoas. 

Portanto, vocês têm o meu apoio, mas terão também a minha cobrança, para que nós não viremos as costas, porque a nossa história vai cobrar de nós também. Concordo com vocês: “não” às OS, mas “sim” aos pacientes. 
Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Deputado Wasny de Roure. Lembro que a próxima fala, e eu já o convido para se dirigir à tribuna, é do Dr. Humberto Fonseca, Secretário de Saúde. 

Enquanto o Dr. Humberto se dirige à Mesa, informo que nós temos 25 inscritos. Eu respeitarei a ordem de inscrição. Temos uma numeração feita pela nossa assessoria. Nós não olhamos quem é a pessoa, a origem, é só o número que nos interessa aqui, para sermos o mais justo possível.

Dr. Humberto, com a palavra.

SR. HUMBERTO FONSECA – Bom dia a todos, Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura e Presidente da Mesa – em nome de quem cumprimento todas as autoridades da Mesa – dirigentes sindicais, meus futuros colegas que passaram nos concursos, minhas senhoras, meus senhores, não sou político, não sou dirigente sindical, nunca fui, certamente não tenho a mesma oratória que, eu diria, a maioria de vocês aqui. Sou somente um médico que está interessado em contribuir para a discussão dos grandes temas da saúde do nosso Distrito Federal.

Reconhecidamente, temos problemas muito sérios, e esses problemas passam pela gestão, sim. Eu, em nome da instituição, assumo a responsabilidade por esses problemas e, sem nenhuma dúvida, reconheço que muitas vezes o servidor, que é o grande herói, que é o grande soldado que executa a política de saúde, que é quem dá assistência à população, não tem a infraestrutura necessária para trabalhar na Secretaria.

Isso nos gera uma série de dificuldades: não conseguimos que os nomeados tomem posse, temos um grande número de exonerações e temos, também, atitudes entre os servidores – evidentemente que é uma exceção – que demonstram que lhes falta a infraestrutura e as condições necessárias para trabalhar.

Acredito muito que é o principal papel da gestão central dar ao servidor a condição de trabalhar, de ter os medicamentos, de ter o material necessário para fazer os procedimentos, de ter os equipamentos funcionando para fazer os exames em tempo. Isso é bom para o servidor, mas, principalmente, é bom para os pacientes, para a população.

Sem dúvida, a nossa política será a valorização do servidor. E essa valorização virá pela qualidade nas nossas contratações, pela qualidade que precisamos dar para que o servidor esteja feliz para trabalhar, porque, se ele não estiver assim, se ele não estiver realizado com o próprio trabalho que escolheu para ser o seu ganha-pão, a sua atividade e a sua contribuição para sociedade, ele não vai fazer um bom trabalho.

Vamos – repetindo – valorizar os servidores. Faremos todas as nomeações que pudermos. Queremos que o serviço público seja fortalecido, queremos que o servidor tenha seus direitos respeitados, queremos repor os servidores que se aposentam ou que saem, mas isso tudo depende de planejamento. Depende não só da Secretaria de Saúde, mas também de outras instâncias que são responsáveis pela manutenção da responsabilidade fiscal. Não podemos gastar mais do que arrecadamos. Temos que buscar novas fontes de financiamento. Neste momento, mais uma vez, eu queria agradecer à Câmara Legislativa do Distrito Federal, que, no ano passado, destinou 70% de suas emendas à saúde para que conseguíssemos fechar o nosso ano sem um déficit relevante. 

No entanto, eu ouvi aqui que a saúde não tem problema de dinheiro. Sinceramente, eu não consigo, de nenhuma forma, achar nenhuma interpretação que me leve a essa conclusão. Nós temos um problema muito sério de Orçamento. Nós temos hoje um Orçamento que, sim, vem evoluindo, vem crescendo, mas nada comparado com a necessidade da população.

Nós precisamos fazer planejamento não para mais de 3 milhões de habitantes, que é o que há no Distrito Federal hoje. Quando eu cheguei ao Distrito Federal, eu tinha 24 anos e eu me lembro – foi no início do ano 2000 – de que estava nascendo o brasiliense número 2 milhões. Em dezesseis anos, nós já passamos de 3 milhões e, além disso, temos 22 cidades ao nosso redor de que também precisamos cuidar. É uma população de mais 1 milhão e meio de habitantes da qual a gente precisa cuidar. Quatro milhões e meio de pessoas é uma evolução enorme, e certamente a evolução do Orçamento não foi tão grande. 

Nós vivemos um momento de muita dificuldade econômica. Nosso Orçamento depende da arrecadação do Distrito Federal, que vem primordialmente do ICMS. Há outros impostos, claro, mas ICMS tem a ver com atividade econômica, e a atividade econômica está em retração. Houve 3,5% de retração no ano passado e, possivelmente, haverá alguma retração também neste ano. Nosso Orçamento vem também de repasses de recursos do ministério e do Fundo de Saúde e do Fundo Constitucional. Tudo isso está relacionado com o Orçamento da União, que teve, na saúde, um contingenciamento de 2 bilhões no ano de 2015. Nós temos dificuldade hoje até mesmo de habilitar serviços que estão prontos para receber repasses do ministério.

Então, com muita veemência, mas com muita tranquilidade também, eu preciso dizer: não é verdade que sobram recursos na saúde. Não é verdade. Com o Orçamento que temos hoje, nós não conseguimos terminar o ano.

Sem dúvida vai ser papel dessa gestão defender que o Orçamento seja usado para pagar os servidores. Nós não queremos fazer como outras secretarias pelo Brasil, que também estão crise. A crise na saúde acontece no Brasil inteiro. Temos secretarias que não pagam sequer os servidores. Nós temos o compromisso de alocar o orçamento de forma que os servidores sejam valorizados e que recebam o justo pagamento pelo seu trabalho.

Então, eu não vim aqui defender OS, eu vim ouvi-los, é claro. Eu acho, na verdade, tenho certeza de que esta Casa tem a vocação de abrir a palavra a todos. E o debate tem de ser absolutamente franco. Eu não vim defender OS, o que vim defender aqui é uma oportunidade de estudá-las.

Nós temos uma lei hoje que é imperfeita, mas está em vigor. O que nós gostaríamos de estudar é o aperfeiçoamento dessa lei e propor à população, em caráter complementar, alguma participação da iniciativa privada como proposta. Evidentemente, quando essa proposta vier, ela vai vir amparada com uma proposta de manutenção da gestão. Entendam, manter os direitos dos servidores, valorizar os servidores, continuar repondo tanto quanto possível. Mas, se for para o bem da população, se for para termos serviços melhores, em caráter complementar e em caráter de qualidade, para dar qualidade ao serviço e para ampliar o serviço, para aumentar a oferta de serviços à população, nós gostaríamos de ter a oportunidade de estudar e apresentar ao Conselho de Saúde, à Câmara Legislativa e à sociedade em geral, propostas que podem e devem ser debatidas. Se cortarmos a discussão no nascedouro, perdemos a oportunidade de discutir.

Gestão direta é um bom modelo? É um bom modelo, sim. Saúde é dever do Estado. E, tanto quanto possível, até hoje fizemos assim. Temos de prestá-la diretamente, mas chega um momento em que as condições orçamentárias, as regras de aplicações nos levam a um limite. Desse limite não podemos passar e não conseguimos mais ampliar. 

Vamos fazer o nosso dever de casa? Vamos fazer. Vamos melhorar as contratações, vamos melhorar o abastecimento, vamos melhorar a manutenção dos equipamentos para dar ao servidor as condições de permanecer, mas o que venho aqui defender muito humildemente é que nos deem oportunidade de estudar e de apresentar à sociedade as possibilidades. Se for bom, que nos digam que é bom; se for ruim, que nos digam que é ruim; e nós vamos saber analisar isso.

Evidentemente, se houver uma perspectiva de gasto maior do que o previsto para o gasto via gestão direta, muito provavelmente vamos rejeitar essa proposta, porque o que queremos é eficiência. Queremos manter os servidores, fortalecer os serviços que existem, mas queremos buscar opções, queremos dar opções à sociedade. 

Eu sei que não é isso que os senhores querem ouvir. Sei que a vontade é que houvesse uma posição muito firme contrária às OS, contrária à participação privada na cooperação da gestão da saúde, mas, quem sabe, nós conseguimos estudar e propor um modelo que seja bom para a população sem tirar o direito dos servidores? Vamos fazer uma lei melhor, vamos aperfeiçoar, vamos buscar um mecanismo de controle, vamos estudar os problemas da população, vamos conversar. 
O que eu peço é um pouco de paciência, um pouco de cooperação nesse sentido e uma oportunidade de apresentar à sociedade modelos alternativos, opções ao modelo de gestão que hoje existe como atividade complementar, como atividade, como realização do princípio que está esculpido na Constituição de que a saúde é pública, mas é feita com a participação da iniciativa privada. 

Eu queria agradecer a todos. Respeito a opinião de todos e de cada um dos Deputados, de todos os sindicatos. Hoje teremos um encontro com muitos dos senhores. Faço questão absoluta de discutir, de abrir a discussão e de ter transparência no debate. Manifestem-se, sim, deem sua opinião, mas é preciso que tenhamos honestidade intelectual e honestidade de propósitos. Se for para o bem da saúde pública e se a proposta, em específico, não em geral, mas a proposta comparada da gestão direta e da gestão com auxílio da iniciativa privada, em caráter complementar, for boa... 

(Manifestação fora do microfone.)

DR. HUMBERTO LUCENA – Se não for, caberá à Câmara Legislativa, ao Conselho de Saúde e à sociedade rejeitá-la.

(Manifestações fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Senhores. Não senhor, o Secretário está com a palavra.

SR. HUMBERTO LUCENA – Eu vou encerrar minha fala repetindo humildemente: nos deem uma oportunidade de estudar, de apresentar uma proposta. É isso o que tenho a dizer. 

Obrigado a todos pela atenção, pela presença aqui. Obrigado à Mesa pela oportunidade de falar. Faço muita questão. Hoje é o meu 13º dia de gabinete e é a 4a vez que venho à Câmara Legislativa. O respeito pelo debate, eu acho que está absolutamente claro. Todas às vezes em que a Câmara Legislativa me convocou, eu aqui estive. Peço desculpas pelo atraso hoje, havia um compromisso no Tribunal de Contas que era importantíssimo para que a gente consiga tocar esses projetos de infraestrutura. Mas estarei aqui sempre que a Câmara nos convocar para o debate. O debate é importante; a opinião de vocês todos é importante a quem eu respeito. 

Obrigado e boa tarde. (Palmas)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Secretário.

Convido agora para fazer uso da palavra a Sra. Josiane Alves Jacob, técnica de enfermagem, por três minutos.

Antes de ela chegar, quero registrar a presença do Sr. Carlúcio Oliveira, chefe de gabinete do Deputado Ricardo Vale; da Ivanete de Ceilândia; da Bete do Conselho de Saúde de Ceilândia. 

Agradeço a presença dos órgãos de imprensa que estão cobrindo esta importante audiência pública – TV Record, TV Globo, EBC, Comunicação Social da Câmara Legislativa do Distrito Federal –, além dos blogues Guardian e Política Distrital, do Kleber Karpov que sempre cobre a área de saúde.

Muito obrigado a todos.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, peço o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Deputado Rafael Prudente, por favor.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, só para esclarecer, o Secretário, em seu comunicado, disse que falta recurso na saúde. Tenho certeza de que falta. Quanto mais recursos, melhor. Mas, não sou eu que digo isso, são estudos orçamentários.

Peço ao Secretário que se reúna com a sua equipe: tanto com o subsecretário do fundo, quanto com o subsecretário de gestão e administração. 
Para ser preciso, sobraram no Orçamento do ano passado 288 milhões de reais. Eu sei que boa parte desse orçamento não tinha financeiro, mas poderia ter sido utilizado da mesma forma, por exemplo, para fazer reconhecimento de recursos de despesas anteriores tais como: para medicamentos que estão faltando e pagamento de fornecedores que não receberam. 

Então, eu digo aqui com toda clareza que, no sistema de contabilidade do GDF, teve uma sobra orçamentária de 288 milhões de reais.
Quero fazer um apelo, inclusive ressaltando a fala do Secretário: a gente tem que conversar, sim, mas nós não podemos conversar muito, porque as pessoas estão morrendo nos leitos de hospitais. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Concedo a palavra à Sra. Josiane Alves Jacob. 

SRA. JOSIANE ALVES JACOB – Boa tarde a todos os componentes da Mesa.

Quero começar rapidamente porque a gente só tem três minutos para falar. Então, serei muito breve.

Primeiro, eu gostaria de presentear o pessoal da Mesa com uma camiseta. Eu sei que nem todos vão querer usá-la, mas está aqui, para cada um de vocês, uma camiseta que representa uma luta contra as organizações sociais. Depois, eu irei distribuir para vocês. 

Eu gostaria de começar dizendo que fico muito preocupada. Eu sou técnica de enfermagem, trabalho no Hospital de Base, entrei nessa última chamada. Mas já faz muito tempo que estou no Sindicato, eu sou da direção do Sindate. Estamos trabalhando em relação à organização social desde o início. Eu queria dizer a vocês que, antes, eu não tinha a prova real de que os pacientes – eu quero deixar isto bem claro – são, sim, muito bem atendidos. 
Falo isso porque, no meu setor, o atendimento é VIP. Eu estou lá, como servidora, e nós damos o sangue para atender o paciente que chega. Não sai paciente dali sem atendimento. Então, vocês podem ter certeza: servidor faz tudo o que pode e também o que não pode para manter a qualidade no atendimento da assistência à saúde. (Palmas.) 

Então, o que acontece? Eu fico um pouco preocupada, porque esta discussão sobre organização social já vem desde o ano passado. Eu sei que o Helvécio colocou que há muitos anos eles estão lutando. Só que agora, de fato, está se abrindo espaço para o povo falar, está havendo audiências públicas. Eu fico preocupada porque estamos perdendo muito tempo na discussão sobre terceirizar ou não terceirizar. Eu fico preocupada, porque eles querem que a gente traga provas concretas de que a OS não funciona. Gente, já existem provas concretas. Estamos perdendo tempo aqui, porque, se funcionasse, nós seríamos os primeiros a sermos a favor, porque nós também somos usuários do SUS. Eu sou usuária do SUS. 

Então, eu gostaria de deixar uma sugestão: só existe a organização social? Não existe outra forma de resolver o problema? Tem que ser por organização social? É só essa forma? Não existe outro modelo de gestão? Não existe como mexer com a gestão? 

Porque o que acontece? A saúde é tratada como comércio. Todo mundo já sabe. Enquanto a saúde for tratada como comércio, vocês podem injetar dinheiro que não irá resolver o problema. Não irá resolver. Nós temos cargos políticos de pessoas sem competência que estão na gestão, mas estão, na gestão, sem competência alguma. Simplesmente porque fizeram campanha para fulano, para sicrano. (Palmas.) 

Então, enquanto tratarmos a saúde assim, dessa forma, não iremos chegar a lugar nenhum. Se fosse bom, o Rio de Janeiro estaria como o modelo exemplar. Eu não quero ser redundante. Mas eu gostaria de sugerir ao Secretário de Saúde, com todo respeito, que, então, vamos fazer um teste no Hospital da Criança? Vamos abrir um pronto socorro no Hospital da Criança? Vamos ver como irá funcionar? Vamos abrir? (Palmas.) Vamos abrir o pronto socorro do Sarah para ver como irá funcionar? Porque a gente sabe... 

Gente, chegam caminhões de gente doente. É lógico que a população precisa de atendimento. Se colocar organização social e restringir o atendimento, a gente está indo contra a Lei nº 8.080, que é a Lei do SUS. Como a gente vai garantir universalidade, se eu vou restringir atendimento?

Outra coisa, rapidamente: as UPAs. Elas foram criadas para desafogar os hospitais.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Conclua.

SRA. JOSIANE ALVES JACOB – Rapidinho, Deputado Prof. Reginaldo Veras, já vou concluir. 

As UPAs foram criadas para desafogar os hospitais. No entanto, não está havendo investimentos nas UPAs. Não há médicos? Tragam médicos de fora. Vamos desafogar os hospitais e deixá-los somente para casos graves. Vamos usar as UPAs. Vamos usar a atenção primária, porque, assim, a gente conseguiria controlar o número de pacientes, sem falar que a gente atende todo o Entorno. Então, existe também uma culpa do Governo Federal, que deve manter projetos para os munícipios e para os estados. Porque, se o DF atendesse somente a população dele, nós teríamos a melhor saúde do Brasil. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Josiane.

Eu vou chamar o próximo orador e peço aos outros dois que, por favor, já se posicionem, para darmos celeridade ao processo.

Com a palavra, a Sra. Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Distrito Federal, Gilcilene Chaer. Em seguida, falará a Sra. Fátima Lemes e, depois, a Sra. Ramona Carlos.

SRA. GILCILENE CHAER – Boa tarde a todos!

Eu gostaria de cumprimentar a Mesa, na pessoa do nosso Secretário de Saúde, Humberto Lucena.

Estou aqui hoje representando o Conselho Regional de Farmácia, como Presidente, e representando também os farmacêuticos da SES, que hoje são mais de 6 mil, fora os universitários do Distrito Federal, além dos servidores de saúde da SES, de cujo quadro também faço parte. 
Eu queria dizer, para vocês, que o nosso digníssimo Secretário, que está, há treze dias, no mandato, formou-se numa faculdade da Secretaria de Saúde, do SUS. Ele formou-se numa das melhores faculdades de Medicina e Enfermagem do Distrito Federal: a ESCS, da qual eu tive o privilégio de ser uma das fundadoras. O Humberto foi formado dentro do Sistema Único de Saúde, com todas as diretrizes do SUS, que falam do humanismo, da universalidade e de todos esses outros requisitos que há no Sistema Único de Saúde. Eu tenho certeza de que, na tomada de decisão do Humberto, ele vai levar muito da sua formação em consideração.

Não posso deixar de dizer que dentro da Secretaria – o Humberto foi informado –, alguns anos atrás, tudo estava funcionando, não perfeitamente bem, mas o usuário tinha acesso, o servidor tinha seus salários em dia, o servidor ganhava suas horas extras quando era preciso fazer. Estava tudo em dia. E agora, de um ano e meio para cá, isso não está funcionando mais. 

Será por quê? Será que é de propósito? Será que é para dizer que esse nosso sistema único não funciona, para ocorrer a entrada dessas outras organizações sociais, que já provaram, em diversas unidades federativas, que também não funcionam? Por que não fazer outro modelo de gestão, levando em consideração a meritocracia do nosso profissional de saúde? 
Quem faz o sistema único de saúde são esses profissionais que estão sentados aqui. (Palmas.) Eles são os melhores gestores e eles passaram por meio de concurso público. Será que a OS, quando implantada, terá os melhores profissionais que foram aprovados em concurso público? Claro que não, gente! Precisamos levar isso em consideração, precisamos colocar gestores mesmo dentro do quadro da Secretaria de Saúde.

Hoje, a gerência de medicamentos está na mão de políticos, de pessoas que contribuíram para a política do governo e, não, de gestores. Tiraram a gerência de medicamentos dos farmacêuticos, colocaram um administrador que não entende de medicamento. Medicamento não é parafuso! Comprar medicamento não é a mesma coisa que comprar parafuso, ou leite no supermercado. (Palmas.) Isso tem que ser levado em consideração.

Nós temos, hoje, dentro da Secretaria de Saúde, os principais gestores.

Vou concluir dizendo que acredito em você, Humberto. Eu acredito na sua formação, porque fui uma das fundadoras dessa escola e tenho certeza de que você vai valorizar os profissionais, porque fez residência dentro da Secretaria, você fez estágio dentro da Secretaria. Você sabe que a Secretaria funciona e que ela precisa de bons gestores.

É isso que tenho a dizer. 

Coloco o Conselho Regional de Farmácia à disposição de vocês.

Obrigada. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Jucilene, principalmente por respeitar o tempo.

Convido a fazer uso da palavra a Sra. Fátima Lemes, Presidente do Sindicato dos Enfermeiros; em seguida, a Sra. Ramona Carlos, assistente social do Conselho Regional de Serviço Social.

SRA. FÁTIMA LEMES – Boa tarde a todos.

Eu queria cumprimentar a Mesa na pessoa do Deputado Reginaldo Veras, que teve a iniciativa desta audiência pública. Nós, servidores, carecemos de um espaço como este para colocarmos as nossas ansiedades e as nossas reivindicações.

Discute-se muito as OSs. A OS já provou não ter habilidade suficiente para manter um atendimento de qualidade a toda a população. Ela pode atender parte de uma população, Sr. Secretário, mas ela não tem a capacidade, a formação de anos e anos de uma Secretaria de Saúde, que investe nos seus profissionais – em formação, em custos de qualificação e em concursos públicos. É preciso que tenhamos consciência disso. 

Sr. Secretário de Saúde, eu queria parabenizá-lo – o senhor que está chegando agora – pela sua iniciativa, pois, num primeiro momento, o senhor já chamou todos os sindicatos, todos os sindicatos da saúde, para uma conversa. Parabéns, Secretário! O seu início de gestão foi brilhante. (Palmas.) A gente o parabeniza porque ter um Secretário que tem a capacidade de ouvir todos os sindicatos ao mesmo tempo, todos juntos, sem predestinação política, é importantíssimo para a Secretaria de Saúde.

Temos que ter um secretário, como o senhor acabou de dizer, que não seja político, que não venha aqui fazer campanha política e nem fazer palanque eleitoral da saúde. O que vimos no passado foi isto: muitos secretários de saúde fazerem palanque político. A gente acredita em S.Exa. porque se formou com a gente, fez estágio com a gente. 

Sou enfermeira; comecei pela Regional de Brazlândia, onde me formei. Hoje, trabalho no Samu, na unidade pediátrica, e passo por todos os hospitais, porque a unidade pediátrica só tem uma ambulância para o Distrito Federal inteiro.

A gente passa por todos os prontos-socorros, todas as UTIs. Eu, profissional de saúde, estou na presidência do sindicato há muitos anos, e estou trabalhando há muitos anos. Sou servidora, trabalho e conheço de perto a realidade da saúde. Os nossos prontos-socorros carecem, sim, de mais gestão, de mais investimento e de mais infraestrutura.

Eu queria dizer, Sr. Secretário, que, em relação à parte nossa de transporte de paciente, a Toesa foi uma falência total no Distrito Federal. Quem não se lembra da Toesa? A Toesa só carregava paciente bom! Quando tinha paciente grave, ela empurrava para o Samu. Muitas vezes, a Toesa chamou o Samu para dar socorro, mesmo com o paciente estando dentro da ambulância da Toesa, porque ela não tinha suporte suficiente para dar atenção.

O que a Toesa fez? Pegou dinheiro do Estado e não o investiu nas suas ambulâncias, não investiu nos seus profissionais. Pegava qualquer um, numa seleção de currículo indicada por político, para trabalhar no transporte de paciente grave.

O que acontecia? Na hora do vamos ver, chamavam o Samu para dar socorro, porque o Samu foi uma estrutura que nasceu dentro da Secretaria, a partir de profissionais comprometidos com a saúde. Então, é preciso que tenhamos, sim, consciência. A OS já provou que não dá futuro, dá prejuízo à saúde e piora ainda mais. 

Que tenhamos, sim, profissionais capacitados. Precisamos, sim, de investimento e de motivação, Sr. Secretário. A contrapartida que o servidor espera hoje é o reconhecimento, e o senhor, formado nesta Casa, na saúde do Distrito Federal, tem conhecimento de todas as mazelas da secretaria. Esperamos sim que o senhor seja um bom Secretário e que tenhamos sim uma saúde de qualidade para a população e para todos nós servidores, porque hoje os trabalhadores também estão doentes. E que tenhamos a esperança de que seremos sim a melhor saúde do Distrito Federal, sem a privatização, sem a precarização da saúde.

Obrigada a todos. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Fátima.

Quero registrar a presença do Deputado Rodrigo Delmasso aqui conosco. Se V.Exa. quiser fazer uso da palavra, é só comunicar aqui à Mesa. Obrigado, Deputado.

Com a palavra agora a Sra. Ramona Carlos e, em seguida, o Sr. Humberto de Souza Silva.

SRA. RAMONA CARLOS – Em primeiro lugar, quero cumprimentar a Mesa na pessoa do Deputado Prof. Reginaldo Veras, por ter puxado este debate, que é fundamental para a população brasileira e, por que não, do Distrito Federal.

Falo isso em nome do Conselho Regional de Serviço Social dizendo que, nesse conselho, nós compomos uma frente nacional que faz esse debate do processo de privatização e precarização da saúde, que é a frente nacional contra a privatização do SUS. 
Por que é importante fazer esse debate? Primeiro, porque é preciso pensar. Aqui não se trata de discutir o que é legal ou ilegal, até porque a própria Constituição Federal assegura o caráter complementar da iniciativa privada na saúde pública. Mas o que se trata aqui é pensar que modelo de gestão queremos para o País, que modelo de gestão queremos na hora em que nós dizemos que precisamos de mais recursos. Mais recursos para quê? Eu não estou dizendo com isso que os recursos existentes são adequados e são suficientes. Eu estou dizendo com isso que, quanto mais recurso houver para injetar na iniciativa privada para se tratar a saúde como mercadoria, nós não vamos resolver o problema da saúde pública.

Portanto, a nossa posição – e aqui, falando em nome do Conselho Regional de Serviço Social – é contra as OSs, e não é uma defesa corporativa, não é uma defesa das categorias profissionais. É uma defesa da saúde como o bem primeiro, como um bem primário desta população. E aí precisamos não só discutir o modelo, mas pensar quais são os investimentos na atenção básica, como é que nós vamos resolver a atenção primária. Como é que nós vamos resolver? 

Hoje tem um problema muito na moda, que é o mosquito voando, contaminando, disseminando doença. Mas o mosquito revela a ponta do iceberg e outras coisas se escondem na hora em que o mosquito sai voando. Esconde-se a falta de saneamento básico, esconde-se a falta de condições humanas de a maioria da população viver em condições dignas, esconde-se a falta de tratamento para os lixos urbanos, esconde-se uma série de outras questões. Por isso, não dá para olhar só o bicho voando e sair com um pedaço de pau para matar ou contaminar mais ainda a população com inseticida para matar mosquito. É preciso pensar. Estou trazendo um exemplo, mas ele não é único, para pensarmos qual o modelo de saúde que queremos para o País. 

E aí há um discurso recorrente que diz: “Não interessa para a população se quem está do lado do balcão é CLT ou um servidor concursado.” Interessa, sim, porque, na hora em que as condições... o convênio... porque a OS é contratada via convênio. Ela é contratada com uma pactuação que diz quais são as metas a serem cumpridas e nenhuma OS vai cumprir metas e vai ultrapassar as metas contratadas.

Portanto, ela vai dizer que precisa de mais dinheiro porque ela não deu conta de atender aquelas metas. E mais dinheiro e mais dinheiro e mais dinheiro. E nós não vamos conseguir resolver o problema da saúde se não mexermos naquilo que é central: qual o modelo de saúde que queremos. E não se trata aqui de discutir legalidade ou ilegalidade, trata-se de pensar em mais recurso para que e para onde, para investir em servidor concursado, para investir em contratação transparente, para investir no controle social. 

Cadê as resoluções das conferências nacionais e distrital que há anos vêm dizendo que são contrárias às parcerias público-privadas, a toda e qualquer forma de privatização na saúde?

Com isso dito, conclamo o Secretário a também chamar os conselhos profissionais de saúde para fazer esse debate de forma transparente. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado.

Com a palavra o Sr. Humberto de Souza Silva, servidor do HFA e da Secretaria de Saúde. Em seguida, Alcione Pimentel Barros.

SR. HUMBERTO DE SOUZA SILVA – Bom dia. 

Primeiramente, cumprimento a Mesa, em especial, o Jorge Viana e o Sindate. Hoje a categoria se sente acolhida, estão brigando pela categoria sempre.

Quero falar sobre os dois lados da história. Já trabalhei na OS no Estado de Goiás. Trabalhava no Núcleo de Aparecida de Goiânia, trabalhava na UTI. Como funcionário de OS, era da seguinte forma: trabalhava em UTI, onde, geralmente a gente só pega dois pacientes. Mas lá a gente pegava três, quatro. Tinha um leito lá, que era o leito especial, que sempre internava parente de gestor. Eu já peguei vários parentes de gestor que estavam só com a pressão alta, mas o leito tinha que ser para ele, porque era parente do gestor. Entendeu?

Lá eles faziam a gente economizar em tudo, o servidor pegava três, quatro pacientes, estourava a coluna, quando o servidor estava doente, já com a coluna estourada, o que eles faziam? Davam as contas do servidor. Falavam: “Olha, você não serve mais para o serviço, vai embora!” O servidor saía com uma mão na frente e outra atrás. 

Hoje, eu trabalho na Secretaria de Saúde e trabalho no HFA. Lá no HFA é uma rotina totalmente diferente, é um lugar onde não falta nada, lá a parte da ectopia é completa. Se você precisa de um raio x, é feito na hora. Se você precisa de uma tomografia, não demora para fazer. Se você precisa de uma ressonância, também sai rápido. Eu sou servidor público lá, regido pela Lei n° 8.112/90, lá não tem OS e lá funciona. Por que lá funciona? Porque é gestão. Lá tem quem cobre, entendeu?

Quando eu entrei na Secretaria de Saúde vi que, poxa, os servidores são guerreiros demais, mas falta mão de obra. Se você precisa de uma ectopia, no centro cirúrgico não há. Há as colegas que trabalham comigo no centro cirúrgico, a gente já viu cirurgia de coluna... O pessoal tira o raio x e corre lá para bater, porque não há uma ectopia, porque está quebrada. Por quê? Porque não tem manutenção, não tem investimento. 

No meu ponto de vista, falta investir mais no hospital, para depois cobrar. Entrar OS sem pelo menos ter investido nos hospitais, eu acho um erro. No meu ponto de vista, acho que se investiria primeiro nos hospitais para depois cobrar.

É isso. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado. 

Vamos ouvir mais um da plateia e, em seguida, o Deputado Rodrigo Delmasso.

Concedo a palavra agora ao Sr. Alcione Pimentel Barros, técnico do Banco de Sangue.

SR. ALCIONE PIMENTEL BARROS – Bom dia a todos. Cumprimento a Mesa aqui na pessoa da Sra. Marli, Presidente do Sindsaúde e a todos os colegas de profissão.

Antes de mais nada, até mudei um pouco a minha fala depois de o Deputado Roosevelt Vilela mostrar a cara aqui e dizer que é a favor das OSs. Eu queria fazer uma pergunta, já que S.Exa. não está aqui. Infelizmente, toca fogo e vai embora, beleza, né? Eu queria só perguntar se S.Exa. poderia colocar uma OS dentro da parte militar dos bombeiros, para os brigadistas terem como trabalhar lá dentro, para apagar fogo, não é? Por que S.Exa. não defendeu aqui também a OS dentro do militarismo? É fácil tocar o dedo na ferida dos outros, mas, na deles, não tocar. É muito engraçado isso. É isso que eu deixo para S.Exa. 
Ao Secretário, eu gostaria de fazer uma pergunta. Fala-se muito... O senhor falou: vamos estudar, vamos estudar! Quando se chega a um denominador comum, esse estudo entre OS e ficar com a gestão atual, parece que o cajado do Governador atual bate na cabeça daquele gestor, encerra tudo e troca ele. Tudo de novo. Como aconteceu com o primeiro gestor, que é um pesquisador, que era nato, que não era político. Quando ele chegou, foi mandado embora. O outro Secretário do mesmo jeito. Eu sou administrador. Quando as coisas estavam sendo encaminhadas, tendência para dar a decisão, ele foi exonerado. 

Olha, não sei se é a maldição dessa Secretaria, Secretário, mas, cuidado. Eu vi que o senhor tem muita competência e muita luta, como já foi falado em seu currículo aqui. Essa complementaridade... já não está escrito no SUS o que pode e o que não pode, se o SUS pode usar o dinheiro. Quando não há UTI, liga-se para as outras UTIs que possam investir. Quando não há um serviço de alta complexidade, também se faz isso. 
Já não tem isso? Por que colocar mais complementariedade. Não entendo o que é complementariedade, já que o SUS já está escrito. Aí, você só falou para a gente o que é complementariedade. Traga esse estudo para a gente e traga mais. O senhor falou que não há dinheiro, como os outros três também falaram, mas há dinheiro para contratar a OS! 
Eu não entendo esse milagre. Estamos na Quaresma, quem sabe se não há a multiplicação dos pães e que, na sua gestão, possa trazer para a gente essa multiplicação dos pães. Pelo amor de Deus. O senhor pode saber, vai ter cajado na sua cabeça. 

Obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Deputado Rodrigo Delmasso, em seguida para a Sra. Lia Cordeiro.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Primeiro, boa tarde a todos e a todas. Quero parabenizar a Comissão de Educação, Saúde e Cultura por esta audiência extremamente importante, que está discutindo uma área muito sensível do Distrito Federal. 

Eu queria, na realidade, apresentar um posicionamento, depois de estudar muito sobre o assunto. Nós temos, no debate em relação às OSs, dois grandes problemas. Nós temos algumas experiências de OSs no Brasil. Algumas deram certo, outras não deram certo. As que não deram certo são a grande maioria. 

Antes de qualquer manifestação, eu só peço poder de concluir para que a gente possa desenvolver o raciocínio. Eu tenho certeza de que esta Casa quer encontrar um denominador comum. 

A saúde no Distrito Federal, nós corremos num grande problema. Primeiro, temos servidores muito bem qualificados, dispostos a trabalhar, mas quando chegam no seu local de trabalho se sentem desmotivados a executar suas atividades, porque as condições de trabalho não estão favoráveis. Faltam equipamentos, faltam suprimentos, muitos prédios ainda sem a reforma necessária, muitos prédios sem adaptação necessária. Então, temos, dentro da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, uma gama de profissionais extremamente bem qualificados e dispostos a trabalhar, mas não temos estrutura necessária para isso. Quem sofre no final, na ponta, é a população e o servidor também, porque o servidor na ponta é pressionado pela população a dar um bom atendimento, sendo que ele não tem as condições necessárias para isso. Inclusive eu falei isso no plenário. 

Eu presenciei o que aconteceu no HMIB, onde um pai desesperado porque estava demorando o atendimento à sua filha chegou a invadir a área das enfermarias. A única médica de plantão estava ali, desmontando alguns aparelhos para montar, numa enfermaria, uma semi-UTI para atender a uma criança que precisava, mas dentro do hospital não tinha vaga de UTI. As vagas de UTI estavam todas lotadas. Aquela seria disponibilizada para outra criança, por decisão judicial. Estava menos grave do que a que precisava, mas não tinha decisão judicial. Então, vivemos essa incógnita. Temos um problema estrutural, mas temos servidores excelentes, servidores apaixonados pela saúde. Se não fossem apaixonados, não estariam na Secretaria de Saúde até hoje. Isso é fato. 
Nós precisamos arrumar uma solução para esse problema. Por causa da burocracia, muitas vezes, não se consegue atender uma demanda apresentada dentro do tempo previsto. Em questões de saúde, eu não posso pedir para a doença esperar. Não posso dizer: “Doença, espera aí, que eu vou comprar agora um equipamento”. Não posso dizer: “Paciente, espera um pouquinho, porque eu já vou comprar. A licitação vai durar noventa anos.” 

Na minha avaliação, o problema da saúde não está nos profissionais, mas na estrutura que esses profissionais têm. Daí, eu comecei a estudar alguns modelos no mundo e vi que existe um modelo, que é praticado em alguns países, inclusive no Chile, no qual organizações privadas cuidam do suprimento; não cuidam da atividade-fim. Elas são responsáveis pelo suprimento e pela manutenção das unidades de saúde, sejam elas um centro de saúde, UPAs ou hospitais. É como se fosse um modelo de PPP, de Parceria Público-Privada, na qual o Estado entra com os servidores de carreira, e as organizações privadas entram com os insumos. Obviamente, na questão de controle, cada um...

O Estado, por meio dos seus servidores, estaria fazendo um controle do trabalho da entidade que estaria fazendo o suprimento para o atendimento do cidadão. Nisso, ganha-se em duas questões. Primeiro, ganha-se em agilidade, porque quando quebrar um equipamento, aquela entidade não vai precisar fazer uma licitação para fazer a manutenção. Esta é feita imediatamente porque, inclusive, está no contrato estabelecido. O servidor vai poder cobrar da entidade os insumos necessários para ele fazer o seu trabalho. O Estado cumpre a sua função que é, por meio do serviço público, dar atendimento de qualidade para o cidadão. 

O Chile tinha a pior saúde da América Latina. Só para você ter uma ideia de números – eu estudei um pouco o caso –, quando esse país implantou isso em uma cidade pequenininha, a qualidade do atendimento foi avaliada por quem recebia o atendimento, que são os cidadãos. Era considerado que o Chile tinha a pior saúde da América Latina. Hoje, o sistema de saúde do Chile não é o melhor, mas é um dos melhores. 
Lá, o Estado fornece a mão de obra. Ele entrega a mão de obra, e a iniciativa privada cuida da logística e – não falo nem da gestão – da manutenção de suprimento das unidades de saúde. A demanda que essa entidade vai atender é a apresentada pelos servidores e pelo gestor daquela unidade de saúde. É um modelo de organização social chamado Bata Branca. O que é isso? O Estado paga a mão de obra o seu salário, e essas organizações entram para dar o suprimento, o suporte e o atendimento aos funcionários; e, não, à população, porque quem atende a população é o servidor público que passou em concursos público e que, inclusive, é o gerador da demanda.

Eu acredito que a implantação das OSs, no modelo que o Brasil faz aqui, em Brasília... Nós já tivemos um exemplo disso, que não deu muito certo, que foi em Santa Maria. Foi muito ruim. A população se sentiu “atendida”, entre aspas, mas, como eu ouvi em uma fala aqui, que eu achei fantástica: “Para atingir a meta, nós precisamos de mais recursos”. 

Nesse caso, a OS ou a entidade privada não estariam atendendo a população. Elas estariam atendendo os servidores, os médicos, os técnicos em enfermagem, os enfermeiros, os servidores das unidades de saúde, seja hospital, seja UPA, seja centro de saúde. É um modelo que eu achei interessante. Por quê? Você consegue unir todos sem tirar prerrogativa de ninguém. Sem dizer que o profissional que é contratado por OS, por ser CLT, é melhor do que o profissional estatutário – que, na minha avaliação, não é.

Então, eu queria contribuir com essa proposta. Que os sindicatos a discutam também. Tenho certeza de que, da mesma forma que vocês vão felizes, mas, ao chegarem, se desmotivam; se se melhorarem as condições de trabalho para cada um de vocês – e vocês estão dispostos a atender a população –, vão se sentir muito mais motivados a atender a população do DF.

Obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Deputado Rodrigo Delmasso, que já traz uma nova ideia para o debate.

Concedo a palavra à Sra. Lia Cordeiro. Em seguida, falará o Sr. João do Violão.

SRA. LIA CORDEIRO – Boa tarde.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Lia, desculpa. Só um minuto. 

O Secretário de Saúde agradece, mas tem de se ausentar, porque S.Exa. tem mais uma reunião. Lembro que tudo que for falado aqui constará das notas taquigráficas, que ficarão à disposição dos senhores. É claro que repassaremos essas notas taquigráficas também para o Secretário.

Concedo a palavra à Sra. Lia Cordeiro.

SRA. LIA CORDEIRO – Boa tarde, amigos. Boa tarde, Deputados. Boa tarde, sindicalistas. 

Estou aqui para falar em nome do usuário, porque, embora eu tenha feito concurso, não sei se serei nomeada, se essas organizações sociais entrarem. Mas, como usuária, eu posso falar. Hoje o povo está sofrendo, o povo está morrendo. Mortes evitáveis, coisa que se pode evitar com uma tomografia, com um laudo, com um exame de sangue. O povo está morrendo. 

A saúde tem jeito no Distrito Federal? Tem, mas eu garanto que não é nenhuma OS, que está querendo entrar para roubar, que vai resolver o nosso problema. Não é OS. 

Estão faltando gestores comprometidos com a saúde e não gestores comprometidos com o próprio bolso. Eu acabei de sofrer uma grande perda na família, por conta de um sistema que deveria funcionar e não funcionou: o tomógrafo demorou dois dias para dar um laudo. Foi uma morte evitável, que evoluiu para uma morte eminente. Fico muito triste, com isso e, como usuária, quero falar também que o SUS funciona. 

Eu peço aos Deputados que leiam o que foi falado na 9ª e na 15ª Conferências. O que foi dito lá, gente, foi: “Não a OS. Não a qualquer tipo de privatização.” 

Então, Deputados, eu digo: vocês têm o poder do voto hoje. Amanhã somos nós que teremos esse poder. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado. 

Com a palavra, o Sr. João do Violão, Presidente do Conselho de Saúde do Paranoá. Em seguida, o Sr. Pedro Bezerra.

SR. JOÃO DO VIOLÃO – Boa tarde a todos, boa tarde à Mesa. 

Deputado, eu gostaria de parabenizar V.Exa. por esta audiência pública, que é de suma importância para debater e para discutir uma questão tão relevante para a sociedade, para os usuários, os quais represento. 

Sou Presidente do Conselho de Saúde do Paranoá. Estamos lá há três meses, já trabalhando junto com os trabalhadores, unidos, para que essa OS não seja implantada no Distrito Federal. 

Desde já eu gostaria também de dar uma sugestão à Câmara Legislativa: quando fizer uma audiência pública, deixe a sociedade falar primeiro. (Palmas.) 

Eu gostaria que o Secretário estivesse aqui, agora, para que pudéssemos falar diretamente para ele dos problemas da nossa saúde, que enfrentamos não só no Paranoá, mas no Distrito Federal.

Quem sabe e quem sofre está lá na ponta, nas cidades do DF – lá no Paranoá, no Itapoã –, onde não tem hospital, não tem nada. São mais de 200 mil habitantes. Juntando ali, dá mais de 400 mil pessoas. 

Eu gostaria de sugerir ao nosso Secretário que tirasse essa ideia maldita da cabeça e que colocasse outra na cabeça do Governador, o qual eu ajudei a eleger com a proposta de melhorar a saúde do Distrito Federal. Infelizmente, mudou tudo de lá para cá. 

Então, meus irmãos, eu quero dizer a vocês que o Secretário deveria estar aqui, agora, para ouvir, assim como o Governador Rodrigo Rollemberg, porque eles não podem se furtar de ouvir a sociedade. Sem o povo, ele não vai a lugar nenhum. Nós temos que lutar. 
Aqui, agora, neste momento, eu gostaria de conclamar todos os conselhos de saúde do Distrito Federal para que juntos aprovemos uma resolução em todas as cidades, em todos os conselhos, junto com sindicatos, para que não sejam implantadas as OSs aqui no Distrito Federal. É isso o que eu peço a todos vocês. E se precisar, vamos para as ruas! Ontem mobilizaram-se 6 milhões de brasileiros contra a corrupção no nosso Brasil. (Palmas.)

Eu tenho certeza, meus irmãos, trabalhadores, usuários, de que juntos nós seremos vencedores.

Muito obrigado. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado.

Com a palavra agora o Sr. Pedro Bezerra, do Conselho de Saúde de Planaltina.

Só explico ao orador que é regimental – não é que a gente queira; seria interessante mesmo que a população fosse ouvida antes – que os componentes da Mesa falem primeiro. Em algumas audiências, há um acordo anterior para ouvir primeiro a população – não foi o caso, até porque a nossa Mesa ficou muito grande. 

Tenho certeza de que vocês queriam ouvir aqui a manifestação dos Parlamentares e do Secretário de Saúde. Não posso ferir o Regimento da Casa, a não ser que haja um acordo. 

Registro que está conosco também o Deputado Julio Cesar, Líder do Governo aqui na Câmara, que nos honra com sua presença nesta audiência pública.

Concedo a palavra ao Sr. Pedro Bezerra.

SR. PEDRO BEZERRA – Boa tarde a todas e a todos. 

Sou o Pedro, do Conselho de Saúde de Planaltina e da Pastoral da Saúde da Arquidiocese de Brasília também. 

Eu tenho, primeiro, uma chamada nossa à responsabilidade – eu sou usuário, tá? 

Nós fizemos uma demonstração aqui de que nós precisamos nos unir para garantir as nossas conquistas. Eu não gosto muito do Helvécio, não! Ele é muito enjoado... A gente brigou na conferência regional e na nacional. Quando ele chegou aqui, ele foi vaiado por pessoas que defendem a mesma coisa que ele! Ou seja, a gente briga conosco, não é? Não gosto da cara dele, não gosto; mas ele está na defesa daquilo que a gente coloca na camiseta! Ou seja, a gente já começa mal a luta. Enquanto isso, pessoas da Mesa que são a favor da OS são ovacionadas. Quer dizer, a gente precisa melhorar a nossa sintonia. É outro problema. 

A partir da minha origem, eu tenho que dizer uma passagem em Coríntios que diz assim: “Tudo me é permitido, mas nem tudo me convém”. Dizer que está escrito na lei “vamos experimentar”, por favor, né? A gente já sabe, na prática, que isso não funciona. Por que eu vou experimentar? 

Eu queria que o Secretário estivesse aqui. O Líder do Governo está. Parlamentares disseram que sobraram 296 milhões, dos quais 100 milhões poderiam ser usados para qualquer coisa. Aí o Secretário veio dizer que está faltando dinheiro. Para onde foi esse dinheiro? Eu gostaria de saber, porque é do meu imposto também. Ou então, se estiver errado, o Parlamentar tem que se desculpar com a gente aqui, porque foi o Parlamentar que falou. 

Outra coisa: para defender a saúde, a gente tem que ver que algumas regras não são a favor da saúde. Quem está com água na plenária? 

(Intervenção fora do microfone.)

SR. PEDRO BEZERRA – Pois é, não deixou. Estou fazendo um tratamento de saúde, fico com a boca seca e preciso de água. Aí eu não entro com a minha garrafinha de água no plenário e aqui não tem um bebedouro. É a mesma coisa das OSs, não é? Alguns se viram como podem e outros que se danem. Quer dizer, esse tipo de coisa é um exemplo da OS: para alguns tem jeito, para outros não tem jeito, independentemente de você precisar ou não.

Quero lembrar outra coisa. Eu queria que o Secretário estivesse aqui, mas o Líder do governo está. Eu sou de Planaltina. Não tem quatro pediatras. Tem um só hoje, e Sobradinho empresta outro para trabalhar lá. Está desse jeito. Uma médica foi tirada da Regional de Planaltina e veio aqui para a Asa Sul. A diretora do hospital não ficou sabendo, a superintendente também não. Ela somente assina aqui que ela está transferida. Isso não acontece só lá não, acontece em vários lugares. Você tira alguém que está fazendo um bom atendimento, e a comunidade, a população e o usuário que se danem. 

Isso demonstra uma falta de respeito conosco, usuários, e com os gestores que estão colocados lá, porque ficaram sabendo e disseram: não, não tem nada, já que tem que ir, né? 

Outra coisa, a maioria aqui é servidor da saúde – eu não sou. Os usuários, se forem questionados se querem OS, vão dizer que sim. Sabem por quê? Porque eles não sabem patavina nenhuma, nós precisamos conquistar usuários, nós precisamos informar o que significa isso. 

Quero sugerir ao Deputado Prof. Reginaldo Veras, ao Deputado Julio Cesar, ao Deputado Wasny de Roure, são os três Deputados que estão aqui: querem fazer passar isso aí ou não? Vamos fazer uma consulta pública, de verdade, com tempo, e aí cabe a nós ir para as ruas e convencer a população a votar “não”. Em uma consulta pública. E aí, sim, a gente pode conquistar mais alguma coisa. (Palmas.)

Para finalizar, quero fazer coro com o Deputado Wasny de Roure: cadê o Ministério Público no Brasil? Cadê o Ministério Público, que está saindo aí na imprensa, prendendo corrupto e prendendo ladrão? Cadê os ladrões das OSs no Brasil? Não tem Ministério Público para eles, não? Não tem Polícia Federal? 

Só isso. Muito obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado. 

Próxima pessoa a falar: Cláudia Aires. Em seguida, Valdemir Hass. 
Esta Presidência gostaria de dar um esclarecimento: não pode entrar com água aqui por determinação da Segurança da Casa. Não somos nós, Deputados, que analisamos essa parte, infelizmente. Eu até entendo e achei estranho, mas vou explicar o porquê. Nós já tivemos casos anteriores de membros da Mesa terem sido agredidos com garrafas de água. Lá fora tem um bebedouro. Então, só para explicar que é uma determinação da Segurança da Casa. Isso é assim em todas as audiências que aqui são realizadas. 

Neste momento, concedo a palavra à Sra. Cláudia Aires. 

SRA. CLÁUDIA AIRES – Boa tarde a todos. 

Eu sou do Conselho de Saúde do Paranoá e gostaria de retomar uma fala do Deputado Rooselvet Vilela, que falava que não deveria haver prejuízo aos servidores em caso de implantação desse novo modelo de gestão. 

Eu gostaria de colocar aos Deputados que ainda ficaram para ouvir o povo, porque, como bem disse o Presidente do Conselho de Saúde do Paranoá, o Sr. João do Violão, em uma coisa que é para o povo, como o SUS, e sobre a qual o povo é que deveria decidir, o povo sim deveria ser ouvido primeiro. 

Eu gostaria de dizer o que é prejuízo para os nossos gestores, para os nossos administradores, para os nossos Parlamentares, porque, para mim, acabar com o concurso público é o pior prejuízo que pode haver porque o concurso público é meritocracia. (Palmas.) 

É você abrir uma porta onde não há dupla porta de entrada. Ela tem uma porta só, que é o conhecimento, que é você estudar. É você fazer todo o possível na sua vida para você se tornar capaz de enfrentar 200, 300, 4 mil, 400 mil pessoas para fazer uma prova e você ser considerado o mais apto a cuidar da população. Isso vai fazer muita diferença quando for a minha mãe a pessoa a ser atendida, porque vou fazer questão de que o melhor profissional, o mais capacitado, que tenha o maior conhecimento, seja a pessoa a atendê-la. Se vocês não fazem essa questão, eu, como cidadã, faço. (Palmas.) 

Eu gostaria de dizer também que a meritocracia do concurso público está em não sermos apadrinhados políticos. Nós não somos. Nós entramos pela porta da frente e temos orgulho disso. E o concurso público também vem trazer uma coisa pela qual todo Parlamentar do Brasil vive dizendo lutar para que haja: mais igualdade financeira entre as pessoas. 
Ora, eu sou filha de uma empregada doméstica. Graças a eu ter estudado um pouco mais, fiz o meu primeiro concurso para auxiliar de enfermagem. A partir desse concurso, consegui pagar a minha faculdade e, a partir disso, consegui me tornar enfermeira e estou nessa listagem do concurso aí. Provavelmente, com o meu salário de enfermeira, eu hei de pagar a faculdade de medicina da minha filha. Então, eu digo que será um grande prejuízo as OSs virem acabar com o concurso público. 

Também eu gostaria de dizer, para concluir, que no Estado de São Paulo uma lei foi aprovada pelos Parlamentares, com 58 votos a favor e 18 votos contrários. Acho que deve ser de interesse da Câmara Legislativa procurar essa minha informação. Foi feito um decreto pelo Governador, em 2011, que falava que as OSs têm total autonomia para vender 25% dos leitos do SUS para a iniciativa privada e para os planos de saúde. O Estado de São Paulo ficou tão refém das OSs e dos aditivos de contrato que não consegue mais pagar as OSs. Como eles não estão mais conseguindo, decidiram, através dessa lei, vender 25% dos leitos do SUS. Ora, se 100% já não está dando para atender a população, imaginem com 25%? 

Esse será que é o caminho de Brasília? Vamos dar um jeitinho, jeitinho, jeitinho? Quando 25% não valerem mais, forem 50%, nós vamos voltar a ser Inamps, em que todo mundo terá de pagar algum tipo de taxa para poder conseguir entrar pelo Sistema Único de Saúde?

Então, reflitamos todos nós. Vamos todos nós olhar para o que está acontecendo nas OSs, em todos os estados: elas estão fazendo os estados reféns. Vamos olhar para as leis que estão sendo aprovadas, em detrimento da saúde do povo, para que elas possam continuar dilapidando o patrimônio público, como essa infame lei que foi aprovada lá.

Vamos todos refletir. Vamos conversar, sim. Vamos refletir, mas vamos refletir com seriedade, porque aqui só está havendo interesses escusos. 

Está na cara que só estão querendo desviar recurso público, não estão querendo ouvir a população, porque o povo já disse que não. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado.

Concedo a palavra a Sra. Presidente do Conselho Regional do Núcleo Bandeirante, Maura Lúcia, e, em seguida, ao Sr. Jefferson de Góes Gonçalves Júnior.

O Sr. Gutemberg Fialho pede licença para se retirar, pois terá uma reunião em breve. Inclusive, perdeu até almoço.

Boa reunião, Gutemberg. Muito obrigado pela presença.

O Jefferson está aí? (Pausa.)

Concedo a palavra a Sra. Maura Lúcia. 

SRA. MAURA LÚCIA – Boa tarde a todos. Cumprimento a Mesa na pessoa do Deputado Prof. Reginaldo Veras, Presidente da Mesa.

Eu quero lembrar um fato que tem ocorrido em Brasília, que é o feminicídio. 

Peço a todos um minuto de silêncio em nome das nossas jovens, uma morta na UnB e a outra morta esta semana em Samambaia.

Eu também tenho uma rede de mulheres, sou conselheira de saúde, Presidente do Conselho Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante e quero lembrar essas mulheres, porque precisamos urgentemente reprimir a violência contra a mulher.

Voltando ao que estamos debatendo hoje em audiência pública, o Conselho Regional do Núcleo Bandeirante e os 22 conselhos regionais que eu represento - porque nós temos um fórum de conselhos regionais - somos contra a OS. Estamos, desde março de 2013, fazendo campanha contra as organizações sociais.

O sistema único de saúde é o único no mundo que tem a gentileza de dizer para o seu usuário e perguntar a ele onde, como e quando você vai usar uma verba que é minha, que é sua, que é de todos nós.

Como trabalhadora da saúde, eu me recuso, veementemente, a trabalhar trinta dias por mês, quarenta horas por semana e pegar o meu salário, o meu imposto, que eu não posso sonegar, e entregá-lo a essas pessoas que têm organizações sociais para fazer do meu dinheiro o que acontece no Rio de Janeiro, que é promover festas, cuidar de aras, fazer viagens caras e deixar todos sem atendimento, como acontece no Rio, em São Paulo, em Goiás.

Então, os conselhos regionais de saúde, eu não vou aqui repetir o que todos já falaram, eles estão nessa luta e acreditam que não há outro caminho. 

Nós precisamos melhorar a saúde pública e acreditamos que a saúde pública tem jeito sim.

Eu estou aqui para dizer que já estive na posição de usuária do SUS, estou como trabalhadora, estive como gestora e digo: tem jeito. 

O que a gente tem como insumo, o que a gente tem como profissional de saúde é o suficiente para se fazer uma saúde com qualidade. Eu digo aos senhores: não caiam nesse engodo. 

O que a gente tem de financiamento e de orçamento no SUS precisa de vigilância e existe controle social para se fazer isso.

Hoje, há uma situação, dentro do Distrito Federal, que é a regionalização da saúde e, para quem não sabe, as regiões de saúde vão ter descentralização de recurso e a gente vai precisar fazer controle social com seriedade. Esse valor que é de todos nós, vai ter que suprir a necessidade de saúde de todos nós.

Então, nós, conselheiros de saúde do Distrito Federal e dos conselhos regionais de saúde, somos contra a OS. Acredito que o sistema de saúde tem jeito dentro do Distrito Federal e do Brasil inteiro. Eu acredito no SUS!

Muito obrigada. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado.

Com a palavra agora o Sr. Valdemir Hass. Desculpe-me, Valdemir, eu acabei pulando o seu nome. Em seguida, passarei a palavra ao Sr. Jefferson Gonçalves.

SR. VALDEMIR HASS – Bom dia, Deputado Prof. Reginaldo Veras. Parabéns pela iniciativa, porque acho que a saúde é o bem mais precioso que temos.

Sou Presidente da Associação Comercial do Núcleo Bandeirante e conselheiro de saúde. Defendo os usuários. Quer dizer, estou aqui defendendo os nossos pequenos empresários, os nossos trabalhadores que estão lá ralando para pagar essa conta do SUS, porque eles nem podem vir aqui, senão tem o ponto cortado.

Temos dever e obrigação de defender esse patrimônio. O SUS é um patrimônio do povo brasileiro. Temos exemplos e não queremos ver amanhã as OSs iguais às da Operação Lava Jato. Todas essas coisas só levam para esse caminho de fraude do recurso.

Já aprenderam esse discurso e falam que tudo o que não dá certo é por falta de recurso. Discordo um pouco. Sou administrador de empresa e acho que, quando o recurso está escasso, a gente tem que fazer melhor e ter uma boa gestão para que se possa prestar um bom serviço. É assim que se faz na iniciativa privada. Não temos a toda hora um caminhão de dinheiro, mas temos que cumprir com as nossas obrigações com o nosso usuário. Por isso precisamos trabalhar.

Os conselhos regionais não conseguem fazer o seu trabalho adequado por falta de recurso, porque não têm nada. Constantemente, somos despejados, ameaçados por gestores. Eu não tenho medo, porque vim de um berço muito bom. Não tenho medo de ameaças. Na região sul, quando o conselho começou a reclamar das coisas erradas, constantemente somos ameaçados e hostilizados.

Quero registrar aqui o fato ocorrido agora. Parece que há um compromisso dos gestores de aniquilar a saúde ao máximo para que se possa implantar as OSs. Na UPA do Núcleo Bandeirante, tínhamos sete respiradores. Para a nossa surpresa, eles foram removidos. Quando decidimos fazer uma auditoria do conselho de saúde e fazer um relatório, fomos hostilizados e, no dia seguinte, queriam nos convencer de que, colocando dois respiradores sob cautela de empréstimo, estaríamos supridos.
Então, queria deixar registrado esse fato para verem o compromisso da má gestão. Nós precisamos investir em gestão. Gestão de saúde não é brincadeira, não. No mercado a gente contrata alguém com competência. Em qualquer lugar, contrata-se alguém com competência. Na saúde, muitas vezes a gente vê que gestor basta ser um cabo eleitoral ou então um puxa-saco do governo. Isso é muito ruim. Nós temos bons profissionais. Nós temos uma capilaridade muito boa. Temos a parte física, temos a parte de trabalhadores. (Palmas.)

A exemplo agora, a gente observou que montaram duas tendas: uma em São Sebastião e outra lá em Brazlândia, como se isso fosse resolver. Não seria muito mais fácil que se equipassem os postos de saúde em todos os lugares? Eu emprestaria até a garagem da minha casa, se fosse preciso, para o povo ser atendido perto de onde mora. (Palmas.)

Então, concluindo, o que acontece na nossa saúde é o desastre de uma má gestão. Se investirmos na gestão, com certeza, nós vamos ter uma saúde boa, porque não adianta derramar um caminhão de dinheiro onde não se tem gestão. O dinheiro some e continua o povo agonizando nas filas.

Muito obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado.

Com a palavra agora o Sr. Jefferson Gonçalves. Em seguida, Dayse Amarílio e Joel dos Santos.

SR. JEFFERSON DE GÓES GONÇALVES JÚNIOR– Boa tarde a todos.

Primeiramente, eu queria falar aqui que fui um dos responsáveis em colocar o Rollemberg no governo. Queria dizer que eu não elegi um empresário. Eu não votei em um empresário. Antes de eu ajudar a colocá-lo lá e fazer propaganda para ele em rede social – quem acompanhar a minha linha do tempo, vai ver que isso é verdade –, ele nunca e em lugar nenhum falou sobre organização social antes de entrar. Se tivesse ao menos mencionado, não seria governador hoje. E muitos dos políticos que entraram também não estariam lá.

O grande engano começa pelo nome OS – Organização Social. Soa muito bonito para o cidadão comum. Ele pensa que é uma coisa social. Ele pensa realmente que é uma coisa social. Eu não entendo por que na Rodoviária do Plano Piloto e por vários locais por onde eu ando aqui – e tenho até uma familiaridade com essa galera, porque venho da rua – há organização social atuando. Eu não vejo essa galera aí atuando, não. Eles só servem nos hospitais, onde está entrando dinheiro público. Mas onde não tem dinheiro público, não tem organização social, não tem ação social. Eu só não entendo que social é esse. Um social que só age com dinheiro do governo entrando. Entendeu? (Palmas.)

Sinceramente, há muita má intenção envolvida nesse processo todo. Muitas más intenções envolvidas nesse processo todo. 
O Secretário chegou e falou sobre conversar. Meu Deus do céu! Conversar mais que tanto? Eu participei das duas Conferências de Saúde, eu botei programas de computador para ficar repetindo, para eu conseguir entrar como pessoa de participação livre e consegui. Eu participei de tudo ali dentro. Olhei, observei tudo, vários e vários debates. Eu não vi muita gente daqui lá, não. Eu não vi muito político lá dentro. Eu vi o cara fazer uma presença e sair fora. Eu não o vi no debate, aí, depois, chega falando que quer debate. 
Meu Deus, no lugar onde se faz debates, nas conferências que são feitas para se debater, conferências que levam cinco dias, com o dinheiro do contribuinte sendo gasto com centro de convenções, com restaurantes luxuosos, não se faz debate. Sai um, entra outro, e o cara quer: ”Não... Vamos conversar, vamos conversar.” A conversa só vai parar quando se aprovar o que ele quer. Eu tenho visto isso.

O rapaz falou do cajado aqui. Vai levar cajadada. Falou errado, vai levar cajadada. Está entendendo? É, mais ou menos, isso.

Outra coisa muito importante que eu vou falar, pessoal, é que a gente tem uma ferramenta hoje chamada rede social. Quem me conhece da rede social e lê as minhas postagens sabe que eu cobro com muita vontade, com muita vontade. Eu não tenho preguiça de ler. Façam o mesmo: sejam multiplicadores daquilo que eu estou falando. 

Mas entendam que só o Governador não adianta. Comecem a mirar nos políticos que estão apoiando ele. Comecem a pegar aquele cara que está dando apoio, mesmo aquele que esteja em cima do muro. Comecem a falar. Falem com seu vizinho, com seu colega. Expliquem o que é organização social. Expliquem o que é isso e faça a lista de quem está contra e a favor disso, certo? Façam a lista e passem para seus colegas, porque, assim, eles vão começar a nos respeitar.

Muito obrigado.

(Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Com a palavra agora, a senhora Dayse Amarílio e, em seguida, Joel dos Santos.

SRA. DAYSE AMARÍLIO – Olá, boa tarde. Queria cumprimentar a Mesa na pessoa do nobre colega, Deputado Prof. Reginaldo Veras. Trabalhamos juntos. Cumprimento o Sr. Jorge Viana, que está sempre andando conosco.

Gente, estou aqui, como enfermeira, como professora, representando nossa categoria e, como Chapa 2, representando nossa guerra pelo Sindicato dos Enfermeiros, mas, antes de tudo, estou como usuária do SUS e como enfermeira.

Como o colega falou aqui: é lei. É lei a questão da possibilidade de usarem as OSs. Só que todas as leis que entraram, em relação aos SUS, em relação às OSs, foram leis que vieram, não, para fortalecer o SUS, mas para sucateá-lo. Então, essa foi mais uma. 

Na verdade, o que acontece? Entrou a questão das multinacionais no SUS, não tem um limite mínimo para se investir no Sistema. Todas as leis que foram criadas foram leis para sucatear o SUS e, na Secretaria de Saúde, o que a gente tem visto e sentido, nos últimos tempos, é isto: estão sucateando o SUS para poder justificar a entrada das OSs. Então, a gente que está na ponta está sofrendo demais: são leitos bloqueados, etc. 
Eu queria que o Sr. Secretário estivesse aqui, porque acho que S.Exa. ainda não trabalhou na Secretaria de Estado de Saúde. Eu espero que S.Exa. não precise, porque, se ele entrar como médico e se houver as OSs, S.Exa. vai ter de concorrer com um colega ganhando a metade e não tendo S.Exa. qualquer poder de barganha. 

Então, isso é muito complicado. Quando, em 2008, houve a implementação das OSs em Santa Maria, peguei a fala do Governador e fiz questão de ir atrás. S.Exa. disse assim: “A falta de prioridade com que as autoridades do Distrito Federal tratam a saúde e a transparência de gestão nos hospitais, no âmbito do Estado para o âmbito privado, são as duas faces da moeda”. 

S.Exa. disse isto: “É o descompromisso com o interesse público.” Então, isso é uma admissão total do fracasso do próprio Sr. Governador. O Sr. Governador disse isso. O Deputado Chico Vigilante disse que S.Exa. era contra as OSs. S.Exa. disse isso. O nosso Sr. Governador disse isso, em 2008, e agora S.Exa. vem com esse papo de OS. 

Eu queria muito que o Sr. Secretário estivesse aqui, pelo sucateamento que S.Exa. tem feito, com a enfermagem. A gente vê isso dentro do Departamento da Gerência de Enfermagem, que foi totalmente desmantelada, sucateada; e a enfermagem é 80% do serviço de saúde. É a estrutura, é a coluna dorsal do serviço. Nós fomos tratamos sem isonomia. (Palmas.) Isso está se refletindo na assistência. Isso se refletiu completamente... Foi um tiro no pé que a Secretaria deu e que mostra a completa falta de administração dessa pasta.

Deputado Prof. Reginaldo Veras até postou um vídeo, esses dias, na rede – já estou terminando –, deixando uma sugestão sobre a forma de administração dessa Secretaria: os leitos que são colocados e que têm o repasse do Ministério da Saúde não estão sendo atualizados, pelo Ministério da Saúde. Então, se nós recebemos x... Por exemplo, nós recebemos oitenta leitos do Hospital de Base, na verdade, não são oitenta, são cem, duzentos, e a Secretaria de Estado de Saúde não atualiza esses leitos. Então, a gente não recebe o repasse de verba. Isso eu deixo como dica para dizer que falta administração. 

Eu também gostaria de deixar uma sugestão para o Deputado Prof. Reginaldo Veras: saber onde está a CPI da Saúde. (Palmas.) O que foi feito da CPI da Saúde, que foi instaurada em 2015, pelo Deputado Rodrigo Delmasso? O que foi feito? Eu gostaria de saber. A instauração foi acatada pela Deputada Celina Leão, tendo sido solicitada pelo Deputado Rodrigo Delmasso, e eu não sei o que foi feito dessa CPI. Nós temos que cobrar, gente, como usuários, como profissionais de Saúde, o que foi feito da CPI. 

Sabem qual o problema da saúde no DF? É o câncer que toma este País, que é a corrupção! É o mercantilismo que quer implantar as OSs, e todas as leis que foram implementadas em relação as OSs foi para poder atender esse mercantilismo. Nós somos “não às OSs”. 

Quero lembrar que nós não vamos esquecer os Deputados que votaram a favor das OSs. (Palmas.) Nós vamos colocar no caderninho. Nós não vamos esquecer disso. Nós vamos para a urna e vamos lembrar de um por um. Saúde é dever do Estado e direito nosso! (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Dayse.

Concedo a palavra Joel dos Santos Abreu, Presidente do Conselho Regional de Saúde de Samambaia.

SR. JOEL DOS SANTOS ABREU – De verdade, eu represento aqui os usuários: 260 mil habitantes de Samambaia. 

Eu acho uma vergonha que numa Casa do Povo, que diz ser uma Câmara Legislativa, primeiro falem os Deputados, falem as autoridades, falem os representantes de classe. Aí vão falando e vão embora, e não escutam a sociedade do Distrito Federal. (Palmas.) É estranho isso. Como é a Casa do Povo se primeiro falam as autoridades e quando o povo vai falar não tem ninguém mais para ouvir? Cadê os 24 Deputados que dizem representar o povo? Onde eles estão neste momento? 

Eu gostaria de citar o Hospital da Criança. Realmente, é uma OS que dá certo. Por que dá certo? Porque lá não tem emergência. Lá não se recebe um baleado, lá não se recebe um esfaqueado, lá não se recebe um acidentado. Por isso que dá certo. Lá não tem bactéria, que é o que gasta o maior dinheiro público. 

Por que o Sarah dá certo? Por que a Dra. Lucinha foi elogiada esta semana? Foi elogiada porque vai buscar o Deputado lá na porta do Sarah; vai buscar o Senador lá na porta do Sarah. É atendido imediatamente. Sabe por que o Sarah dá certo? Quem de Brasília consegue uma consulta no Sarah? Eu trabalhei lá seis anos. Quem consegue uma consulta no Sarah? 

Quando foram liberados, em 2014, 14 bilhões para a saúde pública do Brasil, o Sarah levou 7 milhões e 500 mil reais. Pode olhar lá, que está bem claro. Levou mais da metade, por isso que funciona. Lá recebe emergência? Não recebe. 

Ninguém quer receber emergência, por isso funciona a OS. A OS não funciona para o usuário do SUS e das cidades do DF. 

Na realidade, eu gostaria de frisar, Deputado Julio Cesar, Líder do Governo, e gostaria que o senhor, de verdade, como representante de Samambaia, soubesse disto: toda vez que se vai pedir alguma coisa em Samambaia, tem vigilante para coagir o usuário que vai lá! Que história é essa de ficar coagindo o usuário? Quando o usuário quer pedir algum favor à Administração, nem vamos mais lá! 

E olha que nós fomos ao Palácio do Buriti para criar a Samambaia. O (Inaudível.) disse que não criava; o José Aparecido disse que não tinha um (Inaudível.) para criar a Samambaia. E quando a gente vai lá, é coagido pelo vigilante. É complicado isso. 

Hoje a função de vigilante, no SUS, está sendo usada para coagir o usuário. Colocam o vigilante para ser recepcionista para coagir o usuário, e não para proteger o patrimônio – porque ele está lá para guardar o patrimônio. Hoje estão usando os vigilantes para serem recepcionistas, para atenderem telefone e para coagirem o usuário. 

Na realidade, como usuário do Sistema Único de Saúde, eu gostaria de pedir ao Líder do Governo que visse essa questão com carinho. Quando a gente vai à Administração pedir um caminhão ou alguma ajuda, a Administração precisa estar lá para isso, e não para atender pedido político. É para atender a sociedade e os moradores de Samambaia. 

Eu tenho três filhos que nasceram lá, mas não vou mais àquela cidade, enquanto o senhor não tomar uma atitude para que o seu Administrador nos atenda de verdade, sem coação. Toda vez que chego lá, o vigilante já vai seguindo a gente!

De verdade, o usuário, Deputado Julio Cesar, não é contra o governo, não. A partir do momento que o governo coloca pessoas para coagirem o usuário, o usuário fica contra o sistema, porque ele não é bem atendido nem bem ouvido. 

Eu quero dizer para vocês o seguinte: o Deputado falou bem claro que há 300 milhões e 100 mil na Fonte 100. Para onde foram esses 100 mil da Fonte 100? Por que tem que devolver? Qual o problema em devolver? Será que é para forçar as OSs? Será que é para forçar esses trabalhadores que estão aqui, esse pessoal que passou no concurso, e está esperando ser chamado? É para forçar as OSs no Distrito Federal? 

Eu não sou funcionário público, eu sou usuário e estou como Presidente do Conselho de Saúde. Quero que os 24 Deputados realmente façam alguma coisa pela saúde do Distrito Federal, e alguma coisa pelo usuário, para, quando vocês chegarem a Samambaia ou a qualquer outra cidade do DF, serem reconhecidos como defensores do SUS, e não como defensores de OS. 

Muito obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Com a palavra o Sr. Nathan Rodrigues Barbosa, líder comunitário de Santa Maria; em seguida, o Sr. Alberto Silva, técnico em enfermagem da Secretaria de Saúde.

SR. NATHAN RODRIGUES BARBOSA – Boa tarde, gente. Boa tarde, auditório.

Estamos com fome, não é? Vamos ver se alguém vai pagar o almoço para nós.

O meu nome é Nathan Rodrigues e sou líder comunitário em Santa Maria. Eu queria ressaltar, antes de começar, que o senhor Governador e os senhores Deputados vão, somente na eleição, pegar o nosso voto lá na nossa cidade e não fazem nada quando entram nesta Casa e na governadoria. Isso é ridículo. 

O problema da saúde pública é a falta de transparência. Tem que haver transparência dos recursos públicos. Isso é um absurdo, gente! O usuário tem que saber quanto está sendo gasto e quanto está sendo investido na saúde. O governo nos prometeu sonhos e agora está nos entregando pesadelos, que são as OSs. 

A maioria já foi embora, mas estão aqui profissionais que dão a sua alma, que lutam, todo dia, por uma saúde pública de qualidade. Infelizmente, como foi dito aqui, as condições de trabalho não atendem a necessidade do público. Falta gestão. Os gestores públicos... O Secretário de Saúde foi embora, infelizmente. É um subordinado praticamente do Governador. O Governador é que tinha que estar aqui para ouvir a gente. Eu ia falar para ele que realmente há dinheiro porque ele aumentou os impostos, reduziu os cortes na máquina pública, tirou o dinheiro do bolso do trabalhador. E não tem dinheiro? Só fica com o discurso de que não tem dinheiro? Pelo amor de Deus! Isso aí não cabe mais, não!

Só relembro que os Deputados são do poder fiscalizador do Estado. É necessário fiscalizar o governo e cobrar dele, independentemente de partido. Vocês foram eleitos por nós população! Nós demos os votos para os senhores realmente nos representarem aqui dentro desta Casa e cobrarem do Governador. Não podemos aceitar o Governador fazer a vontade dele e deixar a população e estes servidores públicos aqui abandonados. O Governador está querendo acabar com o serviço público. (Palmas.)

E essas pessoas vão para onde? Esses servidores públicos aqui vão para onde, com essas organizações sociais? Isso é difícil. Realmente, o Governador está fugindo da responsabilidade dele e, infelizmente, os Deputados, que deveriam nos representar, não estão fazendo a sua parte, cobrando do Legislativo, realmente nos representando.

Muito obrigado, gente. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Nathan. 

Concedo a palavra ao Sr. Alberto Silva. Em seguida, falará o Sr. José Carlos, farmacêutico.

SR. ALBERTO SILVA – Boa tarde. Fico um pouco nervoso ao falar em público, mas vou me manifestar. 

Não adianta fazer redundâncias, falando o que muitos outros já falaram, mas eu queria reforçar a questão do sucateamento que está havendo nos hospitais, aparentemente proposital, para poder colocar as OSs. Eu não posso falar isso. É uma acusação, porque não tenho provas.
Então, vejamos: a saúde, há dois anos, era ruim, mas funcionava, estava havendo atendimento, ela não parava. Agora, não. Eles querem parar de qualquer maneira, para falar assim: “Está vendo? Não presta. Não presta. Tem que entrar as OSs”.

Vários colegas falaram sobre vários pontos. Eu queria reforçar que a forma como nós entramos no serviço público, que foi através de concurso, é uma forma digna, é uma forma alcançada por méritos próprios, sem depender de peixada. Isso é outra coisa que influencia nessas organizações sociais, a forma de entrar.

Outra coisa que eu queria colocar que é muito importante, muito importante: como esta audiência pública vai para os Deputados fazerem uma análise, eu queria sugerir ao Deputado Prof. Reginaldo Veras que eles colocassem as suas opiniões com relação a esta audiência na internet, nos veículos de informação, e se manifestassem a favor ou contra as OSs de forma mais clara “Eu sou contra por causa disso e disso; eu sou a favor por causa disso e disso”, porque queremos ver os Deputados mostrarem a cara. Fazer uma audiência como esta e, de repente, ter uma votação e implementar, sem a gente saber quem é a favor ou contra, é triste.

Eu queria fazer outro lembrete, reforçando o que foi dito aqui. Sempre vi, nos estudos do SUS, fui aluno do Prof. Reginaldo Veras, fui aluno da Profª Dayse e da Profª Andrea, que nos passou muito bem a questão dos fundamentos e diretrizes do SUS. E ela fala do Conselho de Saúde como a maior instância de decisões. Mas o que parece é que o Conselho de Saúde vota contra e fica fazendo reuniões e mais reuniões, debates e mais debates para tentar inverter uma coisa que já foi votada. Como o Presidente Helvécio citou outras vezes, não sei por que votar, votar e votar, sendo que já foi aprovado contra as organizações. 

Outra coisa. A Câmara não tem o devido respeito a esses órgãos de saúde, então, por que simplesmente não acata? Se está claro que o modelo de gestão é ineficaz, está defeituoso, por que não simplesmente mudar, não trabalhar dentro do próprio hospital, acabar com o apadrinhado e colocar gestores, principalmente dentro da área? Hoje nós vemos que os diretores médicos são diretores dos médicos e os enfermeiros, dos enfermeiros. Acho que assim que tem de ser, não é pegar uma pessoa de outra área e colocar para gerenciar uma área que ele não conhece. A área de saúde tem de ser gerenciada por gente da saúde. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Sr. José Carlos.

Eu vou transferir a responsabilidade para vocês, com relação à dica que o José Carlos nos deu. Não adianta eu, Parlamentar, pedir aos Deputados que coloquem em suas redes sociais qual foi a impressão que tiveram a respeito desta audiência pública e até o posicionamento de S.Exas. em relação a isso. Todos os Deputados têm página no Facebook e em sites oficiais. Vocês estão organizados. Questionem os Deputados para que, se quiserem, possam expor suas opiniões. 
Lembrando que fica difícil, de certa forma, porque ninguém sabe qual lei vai chegar aqui, qual o modelo de lei, o que o governo está propondo. Seria exigir que ele antecipasse uma resposta de algo que ele não conhece. Ninguém sabe ao certo se é OS generalizada, se é no atendimento básico, se é na complementar. Não sei, mas cabe a vocês fazerem essa pressão junto aos seus Parlamentares.

Concedo a palavra ao Sr. José Carlos, farmacêutico. Em seguida, ao Sr. João Cardoso da Silva.

SR. JOSÉ CARLOS – Boa tarde, Helvécio, em nome de quem cumprimento as demais autoridades da Mesa. Boa tarde, demais colegas. Foi dito muito do controle social aqui, mas volto, mais uma vez, nessa questão. O Conselho de saúde, um órgão permanente e deliberativo, já falou que não há OS, já houve duas resoluções contra OS. A população já foi ouvida na Conferência Distrital de Saúde. Ela já falou que é contra as OSs. Então, para quem vem falando, quem vem buscando discutir com a sociedade, a sociedade já falou o que quer, gente, a sociedade não quer OS. Chega! 

Rebatendo o que falou o Deputado Roosevelt Vilela, que disse que ouve falar de corrupção na saúde desde que se entende por gente. Cadê os órgãos de controle? Cadê o Ministério Público? Cadê ele, como Distrital? Por que ele não combate essa corrupção na saúde? Mudar para OS não é o que vai resolver, não. Se há corrupção, vai continuar havendo corrupção.

Outra questão colocada: o problema do SUS é a gestão. Para a gestão, nós elegemos um Governador que fez um estelionato eleitoral, quando nos falou que ia melhorar a saúde. Depois veio tentar enfiar OS goela abaixo, goela abaixo, porque, se a população, na conferência, já falou que não quer, o conselho não quer, quantas leis ele vai ter que rasgar para colocar a OS aqui? Porque ele terá que rasgar algumas leis. O conselho não é deliberativo! Já falou que não quer, não quer, já era.

Então esse moço que fez esse estelionato eleitoral conosco, que fica falando que o problema é gestão, ele que coloque gestor competente para gerir a saúde. Se o problema é gestão, que busque um gestor competente, busque técnicos, não fique buscando sobrinhos e apadrinhados políticos, não. 

Outra questão colocada: o DF atende a mais de 22 municípios do Entorno, se não me engano, dezoito do Goiás, por que atende a esses dezoito do Goiás, as OSs não estão lá servindo de parâmetros? Vão ser atendidos lá, no Goiás, então, não precisam do Distrito Federal. 

É o modelo que vocês vão copiar? Um modelo em que vocês vão atender o paciente aqui, porque lá não funciona? O Goiás não é bom? Não está funcionando tudo bem lá? Levem os pacientes para lá! Trazem para cá, porque dependem daqui, porque lá não funciona.

Quanto aos servidores de onde há OS, hoje, a gente se comunica com os colegas profissionais do Brasil inteiro, onde há OS o servidor está sendo prejudicado. A gente ouve isso nas redes sociais o tempo todo. Eu me comunico com gente do Brasil inteiro. Não funciona! Ponham insumos para a gente trabalhar, que o servidor público trabalha bem, trabalha com dignidade, porque temos competência para isso.

Era só isso. 

Obrigado a todos. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Com a palavra agora o Sr. João Cardoso da Silva, Presidente do Sindate-DF e, em seguida, o Sr. Ari Carneiro, Técnico em Enfermagem.

SR. JOÃO CARDOSO DA SILVA – Boa tarde, senhoras e senhores; boa tarde à Mesa. Quero saudar a Mesa na pessoa do Deputado Prof. Reginaldo Veras. 

Bom, gente, já foi falado bastante aqui, com palavras muito bem colocadas anteriormente. O SUS, como todos sabem, é o maior e o melhor plano de saúde do mundo. Vários países vêm ao Brasil para copiar isso aqui. Inclusive, os Estados Unidos estão tentando implantar um serviço de saúde pública, porque lá não existe rede pública, todos são privados. E o presidente daquele país está com muita dificuldade de implantar algo. Ou seja, os parlamentares não querem aquele sistema lá. 

Aqui, a própria Constituição diz que é o um direito do cidadão e dever do Estado. Por isso que estamos aqui cobrando. O Estado tem que prover esse nosso direito. 

Saúde privada, todos sabemos, é complementar. O que é complementar? Aquilo que o Estado não tem para suprir a saúde do cidadão. Ela vai completar aquilo que está faltando. O que nós não aceitamos é gerir um sistema já existente. Ou seja, o Estado está se declarando incompetente para gerir uma coisa que é da sua responsabilidade.
Por que os constituintes colocaram isso na Constituição? Porque entenderam que o Estado tinha condição de fazer isso! Como é que agora os gestores se colocam numa posição, dizendo que são incompetentes e que precisam chamar o particular para gerir? Isso nós não aceitamos. 

Às vezes falam que temos a OS no DF, e temos: no Hospital da Criança e no Sarah, por exemplo. Mas não podemos fazer essa comparação com a saúde da Secretaria de forma alguma. 

Como foi dito anteriormente por algumas pessoas que me antecederam, porta fechada. Ou seja, há uma regulação e a porta é fechada. Também sou do Conselho de Saúde, e lá foi analisado o processo sobre o Hospital da Criança, em que os gestores fizeram a maior lambança. Pelo menos por sete vezes colocaram o dinheiro; devolveram o dinheiro e estornaram o dinheiro, ou seja, dificultando. Eu não sei se ficou aquela quantidade de dinheiro no Hospital da Criança. Essa é uma dúvida até hoje. Isso precisa ser esclarecido. Esse processo ainda está em diligência, e precisa ser esclarecido. 

Quanto ao Sarah, nem se pode comparar, porque é praticamente para atender à elite. Os senadores, ou quem eles indicam, vão direto. Já o cidadão comum passa por uma fila e aguarda um ano ou mais para ser chamado para aquela triagem difícil. Então, não tem comparação. Não podemos nem fazer essa comparação de OS já existente, para que ele possa fazer uma comparação com os que quer contratar.

Vou concluir sobre algo que eu achei gravíssimo. O Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal, Sr. Helvécio Ferreira, falou algo aqui que precisa ser investigado. Ele falou que existem servidores pagos com dinheiro público para atrapalhar a administração. Eu solicito a este Parlamento que investigue isso, cobre da administração e, se for o caso, coloque a polícia para investigar isso, porque não é possível um funcionário público, sendo pago com o dinheiro público, atrapalhar a administração. Isso tem que ser apurado. Eu coloco em forma de denúncia, Sr. Presidente desta Comissão. É preciso apurar isso e dar nome de quem está fazendo para ser retirado do serviço público para o bem do serviço público. 

Este Parlamento tem a responsabilidade de não deixar acontecer a piora desse sistema. Por isso, não à OS e à apuração dos fatos e dos responsáveis dentro da saúde pública.

Muito obrigado (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado. 

O seu pedido não ficou muito claro para a gente. O senhor falou para abrirmos uma investigação para apurar atitude de servidor que trabalha na administração. Que administração? Aí fica complicado. Tem de ser uma denúncia formal. Peço que faça uma denúncia formal por escrito para a Comissão de Saúde. Agora, com o mínimo de fundamentação. Se nós, na Comissão, formos analisar toda denúncia que chega aqui sem nenhuma materialidade, nós teríamos que fazer aqui umas trezentas. Mandem-nos materialidade, que a gente vai pedir explicações aos órgãos competentes.

Concedo a palavra ao Sr. Ari Carneiro.

SR. ARI CARNEIRO – Boa tarde a todos. 

Eu sou Técnico de Enfermagem do SAMU do Distrito Federal e da Estratégia Saúde da Família, no Riacho Fundo II.

Eu tive o privilégio de ter nascido do Hospital do Gama. Trabalho na instituição em que nasci. Vivi uma vida inteira dentro da Secretaria de Estado de Saúde, desde a Fundação Hospitalar, há trinta anos exercendo a minha função com zelo, competência e dedicação. 
Hoje o que vemos aqui, alguns Parlamentares terem a coragem de falar que não estavam vendo a parcela dos usuários aqui, nesta plenária. Sendo que nós – vou dizer com plena certeza –, 99% dos servidores da saúde são, sim, usuários. Quando um funcionário fala, o usuário também está por trás disso. Porque o meu pai, a minha mãe, o meu filho, o meu neto, a minha esposa, nós somos atendidos, sim, pelo SUS. 
Seremos malucos de ficarmos contra um sistema que seria bom para nós. É o óbvio. Porque, se eu sou atendido por um sistema que não presta, e eu estou lá dentro, eu serei o primeiro a levantar a minha mão contra. Mas o que vemos aqui são Parlamentares que são donos de empresas particulares, igual algum que falou aqui e foi embora e que tem interesse direto nas filas de entrega de currículos na porta de seu gabinete, quererem implantar a organização social. Isso sim. 

Nós temos visto uma desconstrução maquiavélica da saúde do Distrito Federal. Não estão colocando gestores em nossos hospitais, mas digestores. Eles estão acabando com a saúde, como o Deputado Wasny de Roure falou. S.Exa., que esteve no Hospital do Gama, e não encontrou um administrador sequer em seus gabinetes. 

Como pode um Governador, que vai completar quinze meses de governo já estar no terceiro secretário de saúde? É o mais longo momento da história, em período de emergência. Foi decretada, em Brasília, a situação de emergência e o Ministério Público está à beira de prevaricar, porque não cobra uma atitude desse Governador, que apenas decretou esse estado de emergência. Nós precisamos nos ligar, porque o que aconteceu, em Brasília, foi colocarem o lobo mau para construir a casa dos três porquinhos. 

É óbvio que, se eu tenho uma filha que odeia brócolis e eu a deixo passar fome, amanhã, ela estará batendo nas minhas costas: ”Papai, me dê brócolis.” Então, hoje a população está querendo a organização social, sim. Mas por quê? A nossa saúde foi destruída por um governo que não quer fazer nada. 

O que foi dito aqui do cajado é a dura realidade do Distrito Federal. Quando o Secretário começa a entrar nos eixos, mesmo que tenha sido escolhido pelo Governador, é substituído. Então, como pode termos pessoas morrendo nas portas dos hospitais e o Secretário, que tem treze dias no cargo, chegar para conversar? 

Nós aqui temos de apresentar um plano do que será feito. 

Como o nosso nobre Deputado Prof. Reginaldo Veras disse, como é que o Deputado irá dizer se é a favor ou contra, se ele não sabe o que o Governador quer? Ele está enrolando, porque já deveria ter declarado o que ele quer. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado.

Nós temos ainda três inscritos: a Sra. Lílian Gonçalves; o Sr. Renato Simões, Rodrigo Conde e ainda o Deputado Julio Cesar. 

Os três que eu citei ainda estão aqui?

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – As inscrições acabaram. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Deixe-me explicar. Você se inscreveu? Qual é o seu nome? 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Denise... Olhe, eu vou conferir novamente. Só se eu pulei o seu nome. Agora, se não estiver inscrita, infelizmente, não poderá fazer uso da palavra.

Com a palavra, o Deputado Julio Cesar.

DEPUTADO JULIO CESAR – Sr. Presidente, mas eu faço só o encaminhamento: como vamos ouvir 26 pessoas, que ela possa também falar. Acho que é justo, até porque ela está aqui, esperou até agora e as pessoas que estão aqui vão querer ouvi-la também. Eu faço questão disso, se V.Exa. permitir.

Boa tarde a todos. É um prazer poder estar aqui, falando com todos vocês.

Na pessoa do nosso Presidente, Deputado Prof. Reginaldo Veras, e também na da Sra. Marli, quero cumprimentar todos os aqui presentes e dizer que, em relação à saúde, às OSs, realmente é um tema polêmico. Temos visto essa discussão aqui, na Casa. Agora, é importante percebemos que, em alguns lugares, a OS deu certo e, em outros, não. Essa é a pura realidade. Porém, o grande problema que vejo é saúde do Distrito Federal, que não está como aquela saúde que gostaríamos que estivesse. 

Portanto, acho – e vejo muito bem – que esta audiência pública que o Deputado Prof. Reginaldo Veras está realizando e essa discussão vão se prolongar um pouco mais. É muito cedo ainda chegarmos e dizer: “Ah, os Deputados têm de se posicionar, têm de dizer suas opiniões”. 

Hoje não estou aqui falando como Líder de Governo. Estou falando como Deputado eleito pelo povo. Eu tive mais de 29 mil votos e esses votos vieram de uma conscientização que tive com os segmentos e com as pessoas que me apoiaram. Então, vejo que temos de discutir isso. 

O Governador ainda não enviou a proposta para esta Casa. Então, como vamos discutir algo que ainda não vimos se materializar? No momento em que isso se materializar, o que vamos fazer? Novamente vamos reunir a sociedade, as pessoas e vamos discutir: “ele quer terceirizar isso, ele quer terceirizar aquilo outro; olha, isso daqui não vai dar certo”. Eu acho que é isso o que a sociedade e as pessoas devem fazer.

Eu quero dizer, Deputado Reginaldo Veras, do que eu necessito. Eu recebi um grupo de servidores em meu gabinete na semana passada – até queriam que eu já me posicionasse a favor ou contra. Eu pedi que me enviassem a documentação e subsídios para que eu pudesse ter condições de decidir. Ainda não mandaram, eu estou aguardando, até porque é importante para a gente tomar a nossa decisão.

Podem ter certeza de que a minha posição sempre será a melhor para a população e para a sociedade que confiou a mim este mandato.

É claro que, hoje, nós estamos assustados. Eu fiquei horrorizado ao saber que o Juiz Moro já mandou devolver quase 7 bilhões que foram desviados da Petrobras. A gente também se preocupa. Será que as OSs terão esse fim? Se for esse fim, já não terá o meu voto. É ou não é verdade? Essa é a pura realidade.

O que nós queremos é uma saúde de qualidade, uma saúde que realmente atenda o usuário.

Eu quero dizer a todos vocês que nós estamos atentos. A gente quer, realmente, ouvir as demandas.

Eu conversava com a nossa presidente Marli. Acho que a gente tem que ampliar essa discussão. Devemos fazer uma discussão entre os Deputados e os presidentes de sindicatos, para podermos dialogar e ver qual é realmente a intensidade. Talvez levar o tema para as cidades do DF, para saber o que a população também está pensando. Eu acho que a gente tem que ampliar isso, e não só através desta audiência, chegar à conclusão do que devemos fazer ou não.

Eu quero dizer que vou aguardar o projeto chegar a esta Casa. Ao chegar, vamos nos debruçar e entrar profundamente nele, para, aí sim, tomarmos uma decisão.

Agradeço a V.Exa. o carinho e por estar sempre conosco, bem como aos demais membros da Mesa.

Vamos em frente e que Deus nos abençoe.

PRESIDENTE (DEPUTADO REGINALDO VERAS) – Obrigado, Deputado Julio Cesar.

Com a palavra a Sra. Lilian Gonçalves, médica da família e comunidade. (Pausa.)

Ela já foi embora.

Com a palavra o Sr. Renato Simões, técnico em enfermagem; em seguida, Sr. Rodrigo Conde, Diretor do Sindsaúde.

SR. RENATO SIMÕES – Presidente, só para lembrar que a gente está no mesmo movimento aqui. 

Se não me engano, em 2008, havia um estudo feito pela gerência ou pela direção de planejamento da Secretaria, que já apontava que no Distrito Federal aproximadamente 80% dos serviços de saúde – hoje, isso já diminuiu um pouco – eram serviços da administração direta. Em Goiás – que muitos foram visitar, pois achavam que lá estava a grande solução para a saúde do Distrito Federal –, somente 20% é da administração direta; a maior parte é convênio, OS e outras coisas mais. 

Na verdade, quando a gente está falando em OS, a gente fala é de terceirização. Já temos muitas coisas terceirizadas. Acho que já chegou ao limite daquilo que pode e deveria ser terceirizado na Secretaria de Saúde. Temos segurança, alimentação e outras coisinhas aí, e isso já chegou ao limite. Não dá mais!

Pessoal, vocês são resistentes, primeiro por estarem aqui até agora, e por estarem defendendo o que queremos. Nós não aceitamos mais que a ganância do capital invada ainda mais o que temos na saúde pública do Distrito Federal, viu, Marli? Nós não aceitamos mais isso. Já chegou no limite. É até aí! 

Tudo bem, já estão lá a segurança, a alimentação, vá lá. O nosso parque tecnológico, aquilo que tínhamos antes, também foi detonado. Precisamos recuperar isso, mas não dá! É aqui. Chegou. É o limite, viu, Sr. Deputado, Presidente da Comissão?

Gostaríamos que hoje, nesta Casa do Povo, os Deputados ouvissem o clamor desta população que está aqui. Aqui tem muitos trabalhadores que são usuários, como o próprio Ari falou. Todos nós somos usuários. 

Eu tenho 35 anos de serviço. Entrei em dezembro de 1980 na Secretaria de Saúde. Sou técnico em enfermagem e também professor de Educação Física da Secretaria de Educação. De lá para cá, a gente tem envidado todos os esforços. 

Não tenho plano de saúde. Estou com 56 anos, quase chegando à terceira idade, sem plano de saúde, torcendo para que esse serviço me acolha, porque certamente vou precisar, por causa das doenças que naturalmente acontecerão por aí.

Lamentavelmente, um governo para o qual eu também pedi votos a muitos colegas. Fiz campanha pedindo voto para ele, acreditando que a gente poderia ter uma melhoria, mas foi um fracasso. Porém, acreditando nisso, nós pedimos que essas coisas pudessem ser...

Para concluir, eu gostaria de dizer o seguinte: aí eu faço como uma denúncia, não vai estar escrito no papel – viu, Deputado? –, mas como é anotado e registrado taquigraficamente... O Secretário disse que não há intenção. Ele não veio e não tem intenção de terceirizar ou contratar OS nem nada. Mas recentemente o Ministério Público forçou uma decisão que o Hospital de Santa Maria... Eu sou lá da região sul, Gama e Santa Maria. Sou do Gama. Forçou a abertura da maternidade do Hospital de Santa Maria. 

O que acontece? A coordenação está fazendo todo um trabalho e fez uma reunião semana passada no sentido de dizer que vai abrir a maternidade do Hospital de Santa Maria. Como? Pegando os trabalhadores, pegando os equipamentos para levar para o Hospital de Santa Maria para abrir. Nós fizemos uma resistência, representando o SindSaúde, como sindicalizado que sou, e representando a comunidade, como conselheiro de saúde que sou. Nós fizemos uma resistência. 

A coordenação recuou, aceitou uma nova proposta, mas nos corredores foi flagrado o pessoal da coordenação dizendo o que fariam, porque é preciso levar para o Hospital de Santa Maria, porque colocar uma OS no Hospital do Gama não dá porque é um hospital que está acabado, caindo. Tem que ser no Hospital de Santa Maria porque lá está tudo bonitinho.

Então, eu finalizo dizendo parabéns a vocês, resistentes dessa nossa luta em defesa do sistema único de saúde do Distrito Federal, quiçá do Brasil. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado.

Com a palavra o Sr. Rodrigo Conde, Diretor do SindSaúde e, em seguida, a Sra. Denise, que cometeu um equívoco e assinou a lista de presença e não a do uso da fala. A senhora terá o direito de falar logo em seguida.

SR. RODRIGO CONDE – Primeiramente, cumprimento a Mesa na pessoa do Deputado Prof. Reginaldo Veras e, em especial, a Marli.

O que acontece agora com a saúde do Distrito Federal? O governo precariza para depois vir vender uma solução mágica. E aqui ninguém vai cair nessa.

Aqui não tem criança. Aqui todos conhecem e conhecem muito bem as entranhas do sistema de saúde da nossa Capital. Não existe mágica que vai cair do céu em forma de OS. Isso não existe. Exemplo de precarização e que disseram que a privatização ou a terceirização iria resolver está nas lavanderias. O que fizeram? Colocaram extintos, ao vagar, os cargos de OS em lavanderia. Não se faz concurso há muito tempo. Depois disso, o que fizeram? Precarizaram as máquinas das lavanderias. Os trabalhadores das lavanderias resistentes mantinham aquilo funcionando dentro do Hospital de Base, mantinham funcionando. O que foram lá e fizeram? Cortaram os fios de madrugada, num dia qualquer. Cortaram os fios das máquinas e, no dia seguinte, estava lá posta a contratação de uma empresa qualquer para gerenciar as lavanderias do sistema de saúde, principalmente, do Hospital de Base. 

Teve solução? Não teve. Voltam sujos os lençóis do mesmo jeito que vão. Do mesmo jeito que vão, voltam, voltam com atraso. Não se resolveu nada. E, para dar mais lucro para a empresa, sabe o que fizeram? Pararam de comprar lençol. Pararam de comprar lençol! E aí o que acontece? A empresa não tem o que lavar. Fica bonito para eles. No contrato não foi diminuído o valor. Está simples, desse jeito está muito fácil. Não tem o que lavar, está ótimo. Só que o usuário não tem o lençol na cama dele, traz de casa, mal lavado. Não tem a devida assepsia. O que que nós temos? Proliferação de bactérias, infecção hospitalar se multiplicando dentro do Hospital de Base. 

Esse é o exemplo de terceirização que nós temos. Precisa de mais algum? (Palmas.) Se precisar de mais algum, a gente vai trazendo, porque não falta não.

Das caldeiras é terceirizada também a manutenção. No Hospital de Sobradinho, foi interditada recentemente. Cadê a eficiência da empresa terceirizada? Onde é que está? Entendeu? É isto que falta: cobrança. Exatamente, meu jovem. Cobrança por parte dos Parlamentares. 

Parlamentares, cobrem do governo uma gestão decente. É isso que eles têm que fazer. Não é jogar na mão de empresa, porque sabem onde é que vai parar isso. (Palmas e gritos.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Concedo a palavra à Sra. Denise Bastos, Presidente do Conselho Regional de Santa Maria.

SRA. DENISE BASTOS – Eu gostaria de cumprimentar a Mesa e todos os meus colegas da saúde. 

Eu venho aqui com muita vergonha de mostrar que em Santa Maria ainda existe terceirização de péssima qualidade.

Nós temos a UTI adulto. Em todas as UTIs existe ainda a terceirização da parte médica. Mas porque existe um contrato de 3,8 milhões mensais, anualmente 80 milhões, o que daria para construir um hospital, para pagar apenas médicos, insumos, materiais, equipamentos, equipes de enfermagem e fisioterapia. Por que essa empresa não mostra para o controle social o seu contrato? Esse contrato até hoje não chegou ao controle social. Cadê a transparência da Secretaria de Estado da Saúde? Cadê a transparência do governo? Gostaríamos de saber onde está a finalidade desse dinheiro. Que médico caro é esse que gasta 3,8 milhões? Isso é um absurdo.

Outra questão é a nossa lavanderia, que é terceirizada. Ela está quarteirizando serviços. Então, para onde está sendo enviado esse material, esses lençóis? Existe lá a entrega de roupas privativas para os servidores, de uma forma muito burocrática, e por que os lençóis são quarteirizados para outras empresas que não mostram o valor exato que é gasto ali? 

Então, é necessário ter uma CPI da Saúde, sim, com urgência. Não dá mais. (Palmas.) Não aguentamos mais. Em Santa Maria, hoje, nós estamos fazendo uma auditoria, desde o tempo da Real Sociedade Espanhola os equipamentos estão sendo sucateados e encostados. Há recuperação, sim, por que não recuperar esse parque tecnológico, onde se recupera os equipamentos que foram estragados?

Então, isso vem de muitos anos, não é de hoje, e a desvalorização contra o trabalhador, contra o próprio usuário, a falta de respeito é contínua, sim. Precisamos de ações urgentes da própria Câmara Legislativa do Distrito Federal. V.Exas. foram eleitos para fiscalizar junto com a gente, com o controle social. Chega, não aguentamos mais!

Sobre a questão do Gama e de Santa Maria, da maternidade, foi feita uma otimização de serviços de centralização, seremos referência em parto de alta complexidade, devido aos leitos de UTIs. Nós temos hoje cem leitos de UTI no hospital, porém não são utilizados os cem leitos. A Secretaria de Estado da Saúde paga por todos esses leitos e eles não são utilizados. Isso, sim, é uma falta de respeito também com o usuário. 

Precisamos que sejam tomadas medidas urgentes com relação a isso, tá? UTIs, serviços de urgência e emergência... Recentemente a gestão tentou fechar a nefrologia. Para quê? Com que intuito? Estão precarizando aquele hospital novo, nós temos qualidade no atendimento, temos condições disso, sim, e por que estão precarizando o trabalho de quem está na ponta?

Existe alguma coisa aí. OSs não, não vamos aceitar, nem em Santa Maria, nem em qualquer parte do Distrito Federal; repudiamos qualquer tipo de OS no Distrito Federal.

Obrigada. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, Denise.

Antes de encerrarmos, quero agradecer a presença de todos. Vejam a complexidade e a importância do assunto. Apareceram aqui sete Parlamentares, o Secretário de Saúde. S.Exa. é o primeiro Secretário de pasta efetivamente que aparece em uma audiência pública de grande magnitude. Como a gente diz lá no Ceará, o rapaz é macho. Sabia que o ambiente era hostil, mas veio aqui dar as suas explicações e as suas orientações. Acompanhou a parte mais significativa do debate. 

OS talvez não seja a solução, mas temos que levar daqui uma lição. Todo mundo fala que o problema é de gestão. Onde estão esses gestores? Esse talvez seja o meu grande questionamento. Pessoal do sindicato, onde estão esses gestores da saúde? Existem, no Distrito Federal, esses gestores? 
Gente, passa governo, sai governo, eu sempre ouço essa questão. É claro que a gente é contra OS, mas a gente tem que ter certeza disso, para o bem da população. Também não dá para deixar do jeito que está. Por isso eu convoquei esta audiência pública, para que ela fosse propositiva, para que ela fosse argumentativa e, na maior parte do caso, foi. E eu parabenizo a todos que falaram aqui, porque nós conseguimos tirar ideias interessantes. 
Veio também o Deputado Rodrigo Delmasso, com quem eu já tinha conversado a respeito de OS não na área fim, mas na área meio do processo, como certa forma já acontece com o serviço de limpeza, de oferta de alimentação e tudo o mais. 

Este debate não se encerra aqui, esta audiência pública não tinha o objetivo de encerrar o debate e sair daqui com uma conclusão. Não é assim que funciona. Esse processo é mais longo, esse processo é mais complexo e certamente, quando vier esse projeto de lei, se é que ele vai chegar algum dia, por parte do Poder Executivo, essa Casa promoverá novos debates. 
A Marli acabou de dar ideia para a gente fazer um seminário, acho uma boa ideia. Mas não adianta a gente fazer um seminário agora sem saber o que realmente vem. Quando vier o projeto de lei, Marli, a gente volta a conversar. Tenho certeza de que a Câmara Legislativa e os Deputados não se furtarão a debater e a fazer esse seminário, para que todos possam, mais uma vez, expor seus argumentos. 

Infelizmente, a gente convidou uma série de pessoas que não compareceram. O Ministério Público do Distrito Federal que nunca comparece, diga-se de passagem, às nossas audiências. Mais uma vez, fica aqui uma crítica ao Ministério Público do Distrito Federal. Eles não aparecem em audiência nenhuma para dar suas opiniões e suas recomendações. Eles costumam dar recomendações depois que a coisa está feita, quando deveriam fazê-lo antes, para que o erro não acontecesse. Convidamos o Ministério Público de Goiás, convidamos diretores de OSs do Estado de Goiás. Alguns até vieram aqui, mas se sentiram constrangidos em falar, porque acharam o ambiente hostil. Eu não posso obrigar as pessoas a falar. Enfim, o debate foi produtivo e interessante. Outros debates irão acontecer.

Acima de tudo, um conselho que sempre dou, como já venho dando há muito tempo, construamos argumentos para explicar para a população. Há vários usuários aqui, mas muitos deles já vinculados ao serviço público. O usuário da ponta, aquele que está ali no pronto-socorro não sabe o que é OS e mal sabe o que é SUS. Então, temos que construir os argumentos necessários para impedir que se implante ou minimizar que se implante algo que não seja benéfico para a população do Distrito Federal e para o servidor do Distrito Federal. 

Agradeço a presença de todos que honraram a Câmara Legislativa com suas presenças e suas contribuições. Lembro àqueles que pediram declaração de comparecimento que já estão disponíveis com a secretária da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, Professora Jucilene.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 

(Levanta-se a reunião às 13h58min.)
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